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ATA DA 101ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

15 DE SETEMBRO DE 2008
(segunda-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Nelson Justus, sec
tariado pelo Sr. Deputado Carlos Simões e pela S
Deputada Luciana Rafagnin.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença d
seguintes Srs. Deputados: Nelson Justus, Augustin
Zucchi, Alexandre Curi, Luciana Rafagnin, Cida Bor
ghetti, Chico Noroeste, Ademar Traiano, Alysson Wand
cheer, Antonio Belinati, Artagão Júnior, Caíto Quintan
Carlos Simões, Duílio Genari, Durval Amaral, Edso
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185º
Strapasson, Elio Rusch, Fábio Camargo, Francisco
Bührer, Geraldo Cartário, Jocelito Canto, Jonas Guima-
rães, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz
Fernandes Litro, Luiz Nishimori, Marcelo Rangel,
Mauro Moraes, Miltinho Pupio, Ney Leprevost, Osmar
Bertoldi, Pastor Edson Praczyk, Péricles de Mello, Plauto
Miró, Ribas Carli Filho, Stephanes Júnior, Tadeu Veneri e
Valdir Rossoni (37).

Ausentes os Srs. Deputados: Antonio Anibelli,
Luiz Accorsi, Cleiton Kielse, Dobrandino da Silva, Dou-
glas Fabrício, Luiz Eduardo Cheida, Nereu Moura, Pedro
Ivo, Teruo Kato e Waldyr Pugliesi (10).

Em licença as Sras. Deputadas: Beti Pavin e
Rosane Ferreira e os Srs. Deputados: Dr. Batista, Edgar
Bueno, Elton Welter, Enio Verri e Reni Pereira (07).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-
lhos.

A SRA. 2ª SECRETÁRIA
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qual

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, do
Regimento Interno.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 2416

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso de

suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário a inversão total da pauta da Ordem do
Dia da presente Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) DUÍLIO GENARI

REQUERIMENTO Nº 2411
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, com base no artigo 120, do
Regimento Interno, REQUER, a anexação dos Projetos
de Lei nº 164 e 328/08, que objetivam declarar de utili-
dade pública o Centro de Atendimento para Jovens e
Adultos Especiais - CAJAE.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NELSON JUSTUS

REQUERIMENTO Nº 2417
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, com base no artigo 120
Regimento Interno, REQUER, a anexação do Projeto
Lei nº 330/08, aos Projetos de Lei nºs 042 e 043/07,
anexados.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NELSON JUSTUS

REQUERIMENTO Nº 2401
Senhor Presidente:

O Deputado Duílio Genari, que o presente sub
creve, no uso de suas prerrogativas regimenta
REQUER, após ouvido o douto Plenário, o registro n
Anais desta Casa de Leis, de voto de congratulaçõe
aplausos, à Comissão Central Organizadora, Prefei
Municipal, Câmara de Vereadores, Entidades Sociai
Beneficentes e população do município de Maripá, p
realização da 11ª Festa das Orquídeas e do Peixe,
dias 28 a 31/08/08.

Um município ainda novo, que tem um povo feli
e trabalhador, unido e solidário, que em conjunto co
suas lideranças e autoridades do Executivo e Legislat
tem demonstrado com muito trabalho e dedicação o
valor e potencial no desenvolvimento e crescimento
sua terra.

Maripá - Cidade das Orquídeas, da Festa do Pe
da Prova já considerada Internacional de Arrancadão
Tratores, cujo município é exemplo de produção ag
pecuária com culturas e atividades diversificadas q
agregam valores aos seus produtos, é uma referê
muito positiva para a região e o estado do Paraná.

Nossos aplausos e parabéns para o Prefeito H
rique Ludowigo Deckmann, para o Presidente
Câmara Ilário Kruger e Vereadores, para o Preside
da Comissão Central Organizadora-CCO, Euclid
Kreutz e todos os seus colaboradores, para as ent
des sociais e beneficentes, funcionários da Prefeit
voluntários, empresas, enfim, parabéns e aplausos
povo de Maripá, pela excelente e animada Festa
Orquídeas e do Peixe.

Requer, outrossim, seja dada ciência para Heriq
Ludowigo Deckmann, Prefeito Municipal; Ilário Kruger
Presidente da Câmara Municipal; Euclides Kreutz, Pre
dente da Comissão Central Organizadora-CCO.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) DUÍLIO GENARI

REQUERIMENTO Nº 2414
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário o registro de votos de congratulaç
ao município de Ponta Grossa, pela passagem de seu
aniversário de emancipação política.
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Requer ainda, seja dada ciência ao Prefeito Muni-
cipal e a Câmara de Vereadores do referido município.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) MARCELO RANGEL

REQUERIMENTO Nº 2402
Senhor Presidente:

O Deputado Stephanes Júnior, no uso de suas atri-
buições regimentais, REQUER votos de louvor e congra-
tulações ao Sr. Marcírio Machado Sobrinho.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
O Sr. Marcírio Machado Sobrinho, 42 anos, nas-

cido em Curitiba, três filhos: Augusto, Arthur e Victor.
Formado no curso de Direito, chefe de gabinete do

Secretário de Relações com a Comunidade, atua nas
áreas de gestões públicas, administrativas e planeja-
mento, coordenou o Paraná em Ação 2008, projeto da
Secretaria Especial de Relações com a Comunidade, que
tem como finalidade proporcionar acesso à cidadania,
saúde e inclusão social além de oficinas. A comunidade
pôde usufruir com serviços totalmente gratuitos. Mais de
50 mil pessoas passaram pelo Paraná em Ação que encer-
rou suas atividades com mais de 170 mil atendimentos,
em frente ao Palácio Iguaçu, Centro Cívico, em Curitiba.

Além de coordenador do Projeto Paraná em Ação,
segue experiência profissional:

- Assessor da Presidência do BANESTADO
(1983);

- Chefe de Gabinete da RADIPAR atual TVE-Edu-
cativa (1984);

- Membro da Assessoria Parlamentar da Secretaria
de Desenvolvimento Urbano (1986);

- Assessor da Diretoria Administrativo-Financeiro
da COHAPAR (1987);

- Assessor da Presidência da COHAPAR (1988);
- Adido da COHAPAR em Brasília (1990);
- Assessor Parlamentar da COHAPAR (1994);
- Assessor da Presidência da Assembléia Legisla-

tiva do Estado do Paraná (1996);
- Responsável pelas regularizações de áreas da

Coordenadoria do Patrimônio do Estado do Paraná
(1997);

- Gerente Geral da COHAPREV - Previdência Pri-
vada dos Funcionários da COHAPAR (2001);

- Diretor da Associação dos Funcionários da
COHAPAR (2001);

- Atualmente Chefe de Gabinete do Secretário de
Relações com a Comunidade (2002);

- Coordenador do Programa Paraná em Ação
(2004).

REQUERIMENTO Nº 2405
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e con

gratulações, a Dom Pedro Fedalto.
Sala das Sessões, em 15/09/08.

(a) NEY LEPREVOST
JUSTIFICATIVA:

Justa homenagem a Dom Pedro Fedalto, Bis
desde 1966 e Arcebispo de Curitiba por 33 anos é
sacerdote de particular visibilidade e apreciação no Va
cano, formado em Filosofia e Teologia, é um conciliado
defensor de direitos humanos, da liberdade religiosa e
liberdade política, daquilo que acredita ser inadmissí
em matéria de fé, não sendo um modernista em maté
litúrgicas, é, no entanto, entusiasta de novas pedago
de evangelização. Historiador da Igreja no Paraná, t
além de paciência beneditina para embrenhar-se
arquivos, também uma memória prodigiosa. Pastor c
as qualidades da inteligência e do equilíbrio, homem p
dente e conciliador.

REQUERIMENTO Nº 2406
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações, à Sra. Fernanda Bernardi Vieira Richa

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem à Sra. Fernanda Bernardi Vie

Richa, Diretora-Presidente da FAS - Fundação de Aç
Social de Curitiba, voz mais próxima e a mais fiel interl
cutora dos necessitados junto ao poder público, com p
gramas bem definidos, como o Ônibus de Importad
Jogos Especiais de Curitiba, Campanha Doe Calor, C
ança quer Futuro, Amigo Curitibano entre dezenas
outros que definem uma peculiar pedagogia de traba
procurando sempre o engajamento de todos para o b
comum, sempre com espírito discreto e organizada, c
reta em suas atitudes em que o moral e o legal são in
sociáveis, suas vitórias, são as da população mais car
de Curitiba, retirando-os do anonimato, dando-lhes at
ção, sendo o ombro amigo daqueles que tanto nece
tam.

REQUERIMENTO Nº 2407
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações, à Sra. Fani Lerner.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Sra. Fani Lerner que formo

se normalista pelo Instituto de Educação do Paraná, te
cursado posteriormente Psicologia, tornando-se prof
sora concursada do Grupo Escolar Itacina Bittencou
ganhadora do Prêmio Kellogg’s de 2003, entregue
Columbus, Ohio, Estados Unidos, uma espécie de Prê
Nobel de reconhecimento aos que fazem muito p
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infância no mundo inteiro. Conhecida como “mãe dos
descamisados”, liderou o voluntariado da PROVOPAR
Curitiba e Paraná, criando inúmeras creches em Curitiba
e nos demais municípios do estado, sempre inovando nas
idéias e programas como o Projeto PIÁ, Vale Creche,
Creches Comunitárias e Creches Públicas, devotada às
causas da criança, socorreu também aos idosos e as famí-
lias carentes de nosso estado.

REQUERIMENTO Nº 2408
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações, ao Dr. Hamilton José Klein.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Dr. Hamilton José Klein,

Delegado da Polícia Federal atuante na área de repressão a
entorpecentes, tendo agido nos estados do Espírito Santo,
Acre, São Paulo e Rio de Janeiro como Chefe de Repres-
são a Entorpecentes e Chefe de Inteligência Policial, é gra-
duado pelo DEA - Departamento de Repressão a
Entorpecentes dos Estados Unidos e ERCAIAD/OEA -
Escola Regional de Inteligência dos Países Andinos com
sede em Santiago do Chile. Sua capacidade de trabalho em
equipe e seus conhecimentos na área de repressão ao nar-
cotráfico, estão sendo emprestados atualmente à Secretaria
Municipal Antidrogas, demonstrando que a experiência e
o conhecimento adquiridos são de grande importância para
a ajuda da sociedade, à qual tanto se dedica, na busca da
solução para um problema que afeta a todos, demons-
trando seu senso do bem comum e de solidariedade.

REQUERIMENTO Nº 2409
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações, ao Sr. Ernani Buchmann.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Ernani Buchmann, publici-

tário, repórter-historiógrafo, acadêmico, “imortal” da Aca-
demia Paranaense de Letras, é agora o entusiasta daquele
espaço de debates literários e, dirigente futebolístico que
presidiu o Paraná Clube, outra face notória é a decomuni-
cador social como narrador de futebol, que continuou
numa sucessão de jornais, revistas e televisão, dono de iti-
nerário em publicidade que o torna verbete definitivo da
propaganda paranaense, a sua vocação de administração
cultural permitiu conseguir implantar o projeto de restauro
da confeitaria Schaffer, parte da história de Curitiba.

REQUERIMENTO Nº 2410
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas

atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações, ao Dr. Euclides Scalco.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Dr. Euclides Scalco, forma

no curso de Farmácia e Bioquímica, profissão que ex
ceu em Francisco Beltrão onde elegeu-se para Veread
posteriormente para Prefeito, iniciando assim sua carre
política de sucesso, passando pela suplência do Sen
Deputado Federal, tendo sido inclusive Deputado Con
tuinte, direção geral da Hidrelétrica de Itaipu e Ministr
da Secretaria Geral da Presidência da República; hone
ético e bem articulado politicamente, é uma mente inq
eta, que sobre amplas realidades se informa e deb
Exercendo com maestria sua capacidade de lideran
presidiu a Associação dos Amigos do Hospital de Clín
cas da Universidade Federal do Paraná, esta biogr
começou a construir na juventude, tornando-se um no
nacional de respeito e credibilidade.

Projetos de Lei
PROJETO DE LEI Nº 382/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadu
a SISALON - Sistema Integrado de Saúde de Londrin
com sede e foro no município de Londrina no estado
Paraná.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
A SISALON - Sistema Integrado de Saúde de Lo

drina é uma instituição de direito privado, organização
sociedade civil, sem fins lucrativos, voltado exclusiv
mente para prestação de serviços nas mais variadas a
dades de caráter beneficente, promocional, e outras,
desenvolver integralmente a pessoa humana, resgat
sua dignidade e conquistar a meta de auto-sustentaçã

Objetivos:
- Desenvolver atividades de saúde e assistên

social;
- Promover serviços de atendimento gratuito

saúde conforme legislação vigente;
- Promover serviços voluntariados;
- Desenvolver atividades de nutrição, amamen

ção, saúde da família e segurança de trabalho;
- Organizar treinamentos e atualização profiss

nal;
- Organizar seminários, congressos, feiras e ev

tos voltados ao setor de saúde;
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- Desenvolver e administrar programas e projetos
de suporte às atividades de saúde e de assistência social,
idoso, jovens, família e crianças;

- Organizar, participar e promover campanhas e
programas de prevenção;

- Desenvolver estudos, projetos e pesquisas na área
de saúde, alimentação, medicina do trabalho e assistência
social;

- Realizar interface com setor de educação e orga-
nizar clínicas escolas;

- Desenvolver atividades de assistência à saúde da
família;

- Integrar com as atividades governamentais;
- Organizar serviços complementares de saúde;
- Promover o voluntariado.

PROJETO DE LEI Nº 383/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a associ-
ação denominada Associação de Moradores e Amigos da
Localidade de São Pedro do Capiuru - AMASPC, com
sede e foro no município de Rio Branco do Sul no estado
do Paraná.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) EDSON STRAPASSON

JUSTIFICATIVA:
Em conformidade com a Lei nº 6994/78 com as

alterações dadas pelas Leis nºs 8589/87 e 12816/99, que
dispõem sobre as normas para a declaração de utilidade
pública de sociedades civis, associações e fundações
constituídas no estado do Paraná, estamos apresentando o
presente projeto de lei, para declarar de utilidade pública
a Associação de Moradores e Amigos da Localidade de
São Pedro do Capiuru - AMASPC, com sede e foro no
município de Rio Branco do Sul no estado do Paraná.

Fundada em 20/04/06, é uma associação civil sem
fins econômicos, políticos, partidários, ou religiosos, com
prazo indeterminado de duração. De acordo com o seu
estatuto tem como objetivo e finalidade: promover e con-
tribuir para a formação e desenvolvimento de vida comu-
nitária, cultural, social, econômica e bem-estar dos
moradores da Associação, representando-os em suas rei-
vindicações junto aos poderes constituídos, desenvolver
trabalho com crianças, adolescentes e idosos proporcio-
nando-lhes uma melhor qualidade de vida, desenvolver
cursos de capacitação aos jovens e idosos, desenvolver
atividades esportivas, administrar creche comunitária,
promover a defesa e o direito da pessoa idosa, etc.

Estando o projeto em conformidade com a legisla-
ção pertinente, esperamos contar com o apoio dos nobres
Pares para a aprovação da presente proposição.

PROJETO DE LEI Nº 384/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído, no currículo escolar do
ensino fundamental de 5ª a 8ª série da rede estadua
ensino do Paraná, o conteúdo que trata de política e c
dania, nos termos desta lei.

Art. 2º A temática deste ensino deverá integrar
disciplina de história do ensino de 5ª a 8ª série, de for
sistemática e permanente, como conteúdo e não di
plina.

Art. 3º Na rede estadual de ensino o conteú
deverá versar sobre temas como:

a) a organização social brasileira;
b) a organização político-brasileira;
c) conceitos, funções e elementos constitutivos

estado tais como o Governo, população, território e so
rania;

d) a organização do estado e seus Poderes (Exe
tivo, Legislativo e Judiciário);

e) a organização do estado através de suas Con
tuições e Lei Orgânica dos municípios;

f) os direitos e deveres inerentes ao cidadão bra
leiro;

g) o hino nacional, paranaense, municipal e as ba
deiras.

Parágrafo Único. As atividades relacionadas
implementação dos respectivos temas deverão guia
pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, Co
tituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica
cada município.

Art. 4º O processo de implementação da prese
lei para a implantação do programa passará por discus
colegiada, proposta em reunião, via Conselho Estad
de Educação, que corrobore a validade pedagógica
conteúdo no espaço curricular.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data de
publicação.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) MARCELO RANGEL

JUSTIFICATIVA:
A proposta apresentada visa instituir o conteúdo

política e cidadania dentro da disciplina de história,
currículo escolar da rede estadual de ensino do Paran

A iniciativa apresentada tem como principal obje
tivo a conscientização dos alunos sobre a história da c
lização no Paraná, incentivando o patriotismo, o civism
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ser priorizados. Com acesso aos livros das Constituições
(Federal e Estadual), a Declaração Universal dos Direitos
Humanos e as Leis Orgânicas referentes a cada municí-
pio, os alunos terão ciência de direito e deveres inerentes
a eles como cidadãos, o que, infelizmente, não ocorre
atualmente.

Os temas apresentados pela presente lei, onde
estão entre eles: a organização social brasileira, a organi-
zação político-brasileira e a organização do estado e seus
Poderes objetivam o conhecimento dos alunos com rela-
ção à organização do estado no aspecto social, já que
estes são temas de conhecimento básico que qualquer
cidadão, no exercício de seus direitos e deveres, deve ter
acesso, para uma melhor compreensão dos acontecimen-
tos sociais do país e do estado.

A importância que as crianças conheçam e cantem
o hino nacional, paranaense e municipal, na cidade em
que a escola for situada, desenvolve uma noção de cida-
dania e cultura. Sendo que o assunto é amplamente discu-
tido, e em sua maioria, os professores concordam sobre o
grande valor de discutir sobre a existência de diferentes
culturas, lugares e línguas, e que elas estão associadas a
um hino e uma bandeira, dando uma noção do significado
de nação aos alunos, sendo que tudo isso deve ser pas-
sado de uma forma crítica, trabalhando o civismo. A ins-
tituição desse conteúdo, trabalhando todo o exposto,
tratará da importância do voto de cada um no sistema
político, tentando extinguir a ignorância que uma parte da
população infelizmente tem com relação a essa tema.

Portanto, a instituição desse conteúdo proporcio-
nará enfáticas melhorias na vida civil, social e moral dos
alunos, além da conscientização da importância do
conhecimento sobre esses temas. Desta forma, esperamos
o devido apoiamento e a conseqüente aprovação dessa
colenda Casa ao projeto de lei apresentado.

PROJETO DE LEI Nº 385/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Bene-
mérito do Estado do Paraná ao Dr. Clemerson Merlin
Clève.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(aa) DURVAL AMARAL

NELSON JUSTUS
JUSTIFICATIVA:

É com muita honra e satisfação que tomamos a ini-
ciativa legislativa de propor aos nobres Parlamentares
desta Assembléia Legislativa a aprovação da concessão
do título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao
Dr. Clemerson Merlin Clève, por se tratar de ato de reco-

nhecimento de elevadíssimo mérito, em função dos re
vantes serviços prestados por ele ao estado do Paran

Nascido em 21/11/58 em Pitanga, Paraná, curso
primário no Colégio Santa Terezinha, em Pitanga e
Colégio Santa Marcelina em Piraí do Sul e o antigo gin
sio no Colégio Estadual Jorge Queiroz Neto em Piraí
Sul e no Colégio Estadual Raul Rodrigues Gomes,
Ivaiporã. Bacharel em Direito pela Universidade Fede
do Paraná (1980), Mestre em Direito pela Universida
Federal de Santa Catarina (1983) e Doutor em Direito p
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1992).

Enquanto estudante de Direito destacam-se
aprovação no concurso público para provimento
cargo de Auxiliar Judiciário do Tribunal Regional do Tra
balho - 9ª Região em 1977 e a aprovação em 2º lugar
entre as 1470 inscritos, no concurso público para pro
mento de cargo de Auxiliar Judiciário do Tribunal Regio
nal Eleitoral do Paraná em 1980. Foi ainda estagiário
Sistema Penitenciário do Estado, em 1977 e monitor
Departamento de Direito Público da UFPR.

Após sua graduação foi aprovado em 2º lugar
concurso público promovido pelo departamento
Direito Público da UFSC, para professor assistente
1983, em 1º lugar no concurso público promovido pe
departamento de Direito da Faculdade de Direito
UFPR para o provimento do cargo de professor, em 19
em 1º lugar no concurso público realizado em 1986, p
provimento de cargos de Procurador do Estado
Paraná, em 1º lugar no concurso público realizado
1988/1989 para provimento de cargos de Procurador
República e também em 1º lugar no concurso públ
realizado em 1995 pela Universidade Federal do Para
para professor titular de Direito Constitucional.

Atualmente é professor titular de Direito Constitu
cional da Universidade Federal do Paraná (gradua
mestrado e doutorado) e professor titular de Dire
Constitucional no curso de Mestrado da UNIBRASIL
Membro da Comissão Permanente de Direito Constitu
onal do Instituto dos Advogados do Brasil. Membro d
diversos conselhos editoriais de publicações na área
direito constitucional. Advogado em Curitiba, na área
Direito Público, já defendeu por várias vezes o estado
Paraná. Procurador do Estado do Paraná (licencia
Autor de livros e artigos sobre temas relacionados
Constituição. Recebeu em 2002 o título de Cidad
Benemérito da cidade de Pitanga.

Pelo que representa para a comunidade paranae
a trajetória de vida do Dr. Clemerson Merlin Clève, acr
ditamos ser merecedor de receber esta homenagem
propomos a esta Casa de Leis.

PROJETO DE LEI Nº 386/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública à Ass



Pág. 8 Curitiba, segunda-feira, em 15.09.2008

m
a.
io
ia

is-

u
se
ig-

me
us-
ei-

ime
o

a o

do,
car-
ele
o
e-
s
Não
ue

u-
ões.
,
reti-
ndo
no
de
so.
ta-
ra
so,
ná,
na
da
eu
ime

cos
ças
nho
s, é
ito

da a
ciação Beneficente Casa do Idoso São Francisco de Assis
da Vila Borato-Real, com sede e foro no município de
Ponta Grossa/PR.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 15/09/08.
(a) PÉRICLES DE MELLO

JUSTIFICATIVA:
Nas sociedades orientais, o idoso é valorizado pela

sua sabedoria e pelo acúmulo de conhecimentos que
detém. Essa concepção prevaleceu por algum tempo tam-
bém em algumas sociedades ocidentais mais antigas. Na
atualidade, os idosos passam por inúmeras situações de
descaso e, até mesmo, desprezo culminando com a exclu-
são social dos mesmos, por serem, considerados impro-
dutivos por uma grande parcela da sociedade. O que nos
preocupa ainda mais é o estudo realizado pela Fundação
Perseu Abramo, onde relata que o envelhecimento da
população é uma realidade e aponta seu crescimento de
8% para 16% nos próximos 25 anos.

A Associação Beneficente Casa do Idoso São
Francisco de Assis da Vila Borato-Real, entidade benefi-
cente e sem fins lucrativos, criada oficialmente em 14/01/
98, que exerce suas atividades há mais de 10 (dez) anos,
oferecendo à comunidade da terceira idade, residente na
Vila Borato e região, a defesa e a garantia dos princípios
norteadores do estatuto do idoso, vem se preocupando e
desenvolvendo diversas atividades ligadas à vida ativa na
melhor idade.

A Casa do Idoso São Francisco estabelece várias
parcerias em suas ações, como por exemplo, juntamente
com a Universidade Estadual de Ponta Grossa.

A entidade já possui o titulo de Utilidade Pública
Municipal, desde 16/12/98.

 Pequeno Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Não há Expediente a ser lido. Passamos ao

Pequeno Expediente.
No Pequeno Expediente com a palavra o Deputado

Geraldo Cartário.

Deputado Geraldo Cartário (PDT)
O SR. GERALDO CARTÁRIO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Há uns tempos vim a esta tribuna, porque um dos

jornais insinuava algo contra a memória do nosso amigo
Aníbal Khury.

E hoje trago um jornal que tem a foto do Governa-
dor Jaime Lerner. Esse jornal de ontem fala, entre outras
coisas, de quadrilha do Governador Jaime Lerner.

Gostaria de deixar registrado nesta Casa que o
Governador Jaime Lerner, aqui em Curitiba, é homem do
voto consolidado. Acredito que quando o Governador

Jaime Lerner resolver ser Prefeito de Curitiba, não te
para ninguém, porque conheço a história de Curitib
Antes eu saí daqui do centro para ir à Fazenda R
Grande, não tinha via rápida, não tinha via lenta. Quem
para Pinhais, Colombo, Almirante Tamandaré, não ex
tia nada. Em Curitiba só existia a Marechal Floriano.

O Jaime Lerner foi um Prefeito que transformo
Curitiba. Homem honesto. Foi um Prefeito que nunca
elegeu numa onda. Ele se elegeu com trabalho, com d
nidade, com muita responsabilidade e criatividade. Jai
Lerner foi responsável pelo surgimento do Parque Ind
trial de Curitiba. As obras que existem, que os estrang
ros conhecem em Curitiba, são obras do Prefeito Ja
Lerner. Mas ele foi sacrificado. Quando ele assumiu
Governo do Estado teve como Presidente da Repúblic
carrasco do Paraná.

Gostaria que o Paraná, que está nos assistin
saiba que o nosso estado teve um carrasco na vida. O
rasco do Paraná foi Fernando Henrique Cardoso. Foi
que acabou com o BAMERINDUS, acabou com
BANESTADO e acabou trazendo o pedágio, tão conh
cido pelo Deputado Luiz Claudio Romanelli, visto que a
estradas federais estavam abandonadas no Paraná.
havia recursos e o Governador Jaime Lerner teve q
engolir o pedágio. Não havia outra solução.

Sr. Presidente, além de tudo isso, vou citar alg
mas datas para que não haja dúvidas nas interpretaç
A liquidação do BAMERINDUS começou em 1996
estendendo-se por quase dois anos. Em 1998, conc
zou-se a venda para o HSBC, no Governo de Ferna
Henrique Cardoso. A venda para o Banco Itaú foi feita
ano 2000. A tentativa da venda da COPEL foi no ano
2001. Tudo sob a tutela de Fernando Henrique Cardo

Mandatos do Governo Federal e do Governo Es
dual: 1998. Na época da venda do BAMERINDUS, e
Presidente da República, Fernando Henrique Cardo
em seu primeiro mandato; e Governador do Para
Jaime Lerner, em seu primeiro mandato. Ano 2000,
época da venda do BANESTADO, era Presidente
República Fernando Henrique Cardoso e, em s
segundo mandato, o Governador do Paraná era Ja
Lerner.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
V. Exa. passa a usar o horário do PDT.

Passa a usar o horário da Liderança
do PDT

O SR. GERALDO CARTÁRIO
Muito obrigado.
Sr. Presidente, gostaria de lembrar que, há pou

dias, teve uma grande festa aqui em Curitiba. Lideran
do PSDB aqui desembarcaram. Dentre elas - não te
problema de partido, mas falo em termos de pessoa
que o nosso Senador Osmar Dias lutou, trabalhou mu
para que os royalties de energia, ou seja, onde é gera
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energia, prevalecesse, Sr. Presidente - o Senador daquela
época, e hoje Governador de São Paulo, que esteve aqui,
conseguiu como lobista dar um prejuízo ao Paraná, fan-
tástico.

Vejamos: na Constituição de 1988, por ocasião da
promulgação da Constituição Federal, o então Senador
por São Paulo, José Serra, foi quem sugeriu a retirada do
pagamento dos royalties sobre a produção de energia elé-
trica. Era paga na origem, Sr. Presidente, substituindo
pelo pagamento na ponta, ou seja, para pagamento na
venda, beneficiando o estado de São Paulo, causando pre-
juízo de milhões e milhões de dólares ao Paraná. O Sena-
dor Osmar Dias lutou para que não acontecesse. O
Senador José Serra conseguiu levar a melhor. O Paraná
perde, São Paulo ganha.

Todos nós Deputados, que defendíamos o Gover-
nador Jaime Lerner, soubemos da dificuldade que Jaime
Lerner teve em conseguir trazer as indústrias para cá.

Sr. Presidente, V. Exa. que era Secretário da Indús-
tria e Comércio, poderia fazer um pronunciamento nesta
Casa, durante este ano ou ano que vem, para que ficasse
nos Anais da história desta Casa, a revolta dos paulistas, a
revolta de São Paulo ingressando com ações na Justiça
contra o Governo de São Paulo, porque São Paulo come-
çou a industrializar o Paraná.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, esta foto o Jaime
Lerner não merece. Esta foto de quadrilheiro o Jaime
Lerner não merece. O Jaime Lerner foi vítima de uma
reeleição, Sr. Presidente. Coisa absurda. Eu queria saber
quais os Prefeitos que estão disputando a reeleição e que
irão perder a eleição. Gostaria que os Deputados me trou-
xessem o nome dos Prefeitos que estão disputando reelei-
ção, que estão ameaçados de perdê-la. Eu pouco conheço.

Sr. Presidente, lá em São Paulo tem um Prefeito
que assumiu no lugar do Serra, tem um ano e pouco
como Prefeito de São Paulo, ele é do DEM, Partido
Democrático do Elio Rusch. Esse Prefeito apareceu para
o Brasil inteiro xingando e tirando quase a socos um
doente de uma unidade de saúde. No entanto, Sr. Presi-
dente, o milagre da reeleição é tão grande, é tão deso-
nesto, é tão captador de votos, que até em São Paulo, esse
Kassab vai ser o Prefeito reeleito. Satisfação para V.
Exas. que são do Partido Democrático. Mas, esse Kassab
será reeleito apenas porque está em cima de uma figura
triste para a política do Brasil, que é a reeleição.

Sei que esta Casa tem sido um laboratório de mui-
tas coisas boas. Gostaria que esta Casa criasse uma
comissão, eu gostaria de integrá-la, para que levássemos
a Brasília, na reforma política eleitoral, para que seja
excluída a figura da reeleição. É uma vergonha o que está
acontecendo. Se até o Kassab vai ganhar em São Paulo,
vai ganhar de quem? Do homem íntegro e honesto, que é
Geraldo Alckmim, ele já está superando-o. Geraldo
Alckmim foi Governador de São Paulo, um dos bons
Governadores, foi candidato à Presidência da República,
e está perdendo para o Kassab, o homem que chutou, em

um posto de saúde, um doente. Por quê? Porque é re
ção.

Sr. Presidente, queria dizer mais ainda: a eufo
que está chegando a certos setores da vida pública
deve, única e exclusivamente, ao cargo que a pessoa
ocupando momentaneamente. Se o Governador Req
não estivesse sentado na cadeira do Palácio Iguaç
Osmar Dias não teria perdido para ele, porque a difere
foi de apenas 10 mil votos. Então, não se iludam aque
que estão sentados e com a pesquisa lhes dando um
centual muito grande, porque na hora que deixarem
cargo, na hora em que renunciarem para serem cand
tos, ou na hora em que findarem os mandatos, acaba t
Não existe mais a presença de paulistas aqui em Curi
para trazerem milagres.

Olha, a reeleição, Sr. Presidente, é tão violenta q
tivemos, o Cássio Taniguchi não foi reeleito? Quant
votos ele fez para Deputado Federal depois de reele
Fez menos do que era para Estadual. O Rafael Grec
não foi reeleito porque não podia, não tinha reeleiçã
mas quando saiu da Prefeitura fez 200 e poucos mil vo
para o Deputado Federal. Quantos votos ele fez p
Deputado Estadual? Não o suficiente para ser eleito. R
leição, nós tivemos o exemplo nesta Casa do brilha
Governo do primeiro mandato do Jaime Lerner. N
segundo, ele foi tão traído por Brasília, por Fernan
Henrique Cardoso, que saiu do jeito que saiu, lamentav
mente. E o Requião vai ser vítima também da reeleiçã
E o Prefeito de Curitiba, tenho certeza, e se depende
do meu voto, ele seria eleito não com 70%, mas com 8
ou mais, porque foi nosso companheiro, é companhe
é leal, é honesto, é digno de ser reeleito, só que ele s
vítima dessa figura, dessa palavra reeleição. Ele será
das próximas vítimas da reeleição, como foi o seu am
Fernando Henrique Cardoso e tantos e tantos outros.

Sr. Presidente, por isso vim aqui nesta tarde, p
registrar a minha admiração, o meu respeito e a minha
lealdade ao Jaime Lerner. Ele não merece, Sr. Preside
estar estampado nos jornais como algo que ele tenha f
de errado. Foi um dos melhores Governos do Paraná,
dúvida nenhuma. Se não fosse o Jaime Lerner, ho
quando os preços da nossa agricultura caem - não caí
mas já houve uma ameaça - entraríamos em desesp
As prefeituras ficariam: “Mas o ICMS caiu.” O ICMS do
Paraná, Sr. Presidente, não cai mais, porque teve o Ja
Lerner à frente do Paraná.

Não tenho vergonha de falar do Jaime Lerner. N
fui seu Secretário, não participei do seu Governo, ape
fui liderado pelo Rossoni e pelo Algaci Túlio. Eu acom
panhava e votava. Os Deputados sabem que eu não
freqüentador da casa do Jaime Lerner e nunca fui f
qüentador assíduo de Palácio ou de Secretaria. Fui na
Secretaria, Nelson Justus. Não sou de ir em Secreta
Acho que com essa facilidade de comunicação, reso
mos por telefone. No entanto, uma das maiores injusti
é o que se está cometendo com Jaime Lerner.
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Sr. Presidente, será que ficaria muito mal para nós,
no Paraná, mostrarmos a nossa solidariedade ao Jaime
Lerner? Pelo que Jaime Lerner fez como Prefeito por
Curitiba? Nunca existirá um Prefeito como ele. Vocês
sabem o que é desapropriar avenidas, ruas, casas, para
abrir avenidas rápidas e lentas de um lado e do outro,
saindo de Curitiba? Para desapropriar um lote, vocês
sabem da dificuldade que existe. Acho que é uma questão
de honra. O Jaime Lerner já passou dos 70 anos de idade.
Ele não merece isso aqui.

Temos que nos auto-afirmar com independência
nesta Casa. Não podemos nos curvar nem para o Tribunal
de Justiça, nem para o Ministério Público e nem para a
imprensa. Temos que defender homens honrados, que
fizeram a história do nosso Paraná. Jaime Lerner fez a
história do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, Deputado Valdir Rossoni.
Antes o Jocelito Canto tem a palavra, pela ordem.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, para registrar hoje os 185 anos da

nossa querida cidade de Ponta Grossa. Houve um belo
desfile que acabou agora há pouco. Fica esse registro
aqui, um voto de louvor de todos nós à Ponta Grossa, a
todos aqueles que dirigem a nossa cidade e a todo o nosso
povo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente registrado. As homenagens da Casa à

Ponta Grossa.
Com a palavra o Deputado Tadeu Veneri.

Deputado Tadeu Veneri (PT)
O SR. TADEU VENERI

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas.
Vi no dia de ontem, Deputado Rossoni, uma maté-

ria que me chamou bastante a atenção e que vem sendo
motivo de debate nesta Casa, diretamente ou indireta-
mente. Saiu nos jornais aqui do nosso estado uma afirma-
ção daquilo que já há alguns anos, também estávamos
levantando, que é a quantidade de cargos, Deputado
Antonio Belinati, de cargos comissionados que temos nas
três esferas, estadual, municipal e federal dos três Pode-
res.

Hoje, com a Súmula Vinculante nº 013, que deter-
minou que não é legal e não é possível mais que tenha-
mos as pessoas ligadas consaguinamente ou colateral, os
chamados familiares, em cargos nestes aspectos públicos,
o que está se fazendo é transferir esse tipo de função que
essas pessoas tinham, para cargos comissionados em
outros órgãos.

Então, estamos vendo que algumas pessoas que em
determinados estados ou em determinadas cidades não
podiam mais ficar na Prefeitura ou na Câmara de Verea-

dores, acabam sendo alocadas ou em um ou em o
espaço, através de cargos comissionados, ou vai para
Tribunal, ou vai para um outro espaço, vem para u
espaço diferenciado.

A verdade é que sempre está se encontrando
jeito de fazer com que aqueles que, até por serem apa
nhados, estarem numa relação de parentesco, exerc
determinadas funções, ao não poderem fazer isso, a
bam assumindo cargos em comissão. E cargos em co
são de livre provimento é o que mais temos no Brasil.

Eu vi ontem que o Governo Federal, por exempl
dos 529 mil cargos que tem, tem 20 mil cargos de liv
provimento. Que o Senado, dos 3 mil 461 cargos, em
mil 785 que são cargos de provimento. E da Câma
Federal, de 3 mil e 500, tem 1 mil 270 que são livre pr
vimento, ou seja, tem 4 mil 770 funcionários, 1 mil 27
são comissionados de livre provimento.

Isto faz com que tenhamos uma distorção, porq
assim como nas Assembléias, assim como no Gove
Federal, nos Governos Estaduais, nos Governos Mun
pais, muitas vezes temos uma proporção de cargos
livre provimento, que serve muito mais para fazer co
que as pessoas ao não poderem ficar mais exercen
sua função por conta da Súmula nº 013, abram-se e
espaços para que as pessoas possam, a partir dali, c
nuar ou recebendo, ou trabalhando, ou só trabalhand
recebendo, às vezes nem trabalhando, apenas recebe

Mas, acho que isto abre um debate aqui, Deputa
Belinati, que certamente no Brasil e no Paraná vamos
que fazer, que é a quantidade de cargos comissiona
que temos e é a forma como esses cargos são preen
dos.

Acho que é preciso, sim, que tenhamos um det
minado número de cargos comissionados. Acho qu
preciso que tenhamos os cargos de confiança, agor
que tem hoje, Deputada Luciana, é que muitas vezes
cargos em comissão são criados, ou aqueles cargos e
cíficos são criados, na verdade, muito mais para abrig
para resolver determinadas situações específicas do
propriamente para preencher a necessidade do ser
público. E é patente no Brasil, não está aqui no jorn
mas eu vi um exemplo, a Inglaterra, que tem cerca de 5
comissionados, o 1º Ministro nomeia, outros países q
têm 300, 400, os Estados Unidos que tem muito men
que no Brasil, acho que este é um segundo passo que
enquanto sociedade, Deputado Praczyk, vamos dar.

Primeiro, sem dúvida nenhuma, insipiente, m
necessário, foi justamente a regulamentação através
Súmula nº 013. Acho que é um passo importante, u
passo necessário que ainda deverá, ao longo dos a
receber uma série de contestações, mas acho que é
passo importante. O próximo passo que me parece
importante ou até mais, como dizia sempre o Coorde
dor de uma organização que é conhecida no Brasil to
que é a Transparência Brasil, que menos importante
que lutarmos contra o nepotismo é lutarmos contra
cargos em comissão de livre provimento, que são feito
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qualquer hora do dia, a qualquer hora da noite, depen-
dendo do interesse.

Acho que é hora de começarmos a fazer o levanta-
mento desses cargos também em todos os Poderes, no
estado do Paraná, no Governo Estadual, na Assembléia,
na Câmara de Vereadores, no Tribunal de Contas, no Tri-
bunal de Justiça, onde quer que eles existam.

V. Exa. sabe, Deputado Praczyk, recentemente
votamos alguns cargos de livre provimento e acredito que
isso fará com que tenhamos uma sociedade mais igual,
com um serviço público de melhor qualidade.

E aqui não vai nenhuma crítica individual, absolu-
tamente, até porque seria extremamente leviano, mas
acho que hoje está, de fato, acontecendo uma situação
muito interessante: o servidor que deixa de poder ocupar,
aquele funcionário que deixa de poder ocupar um deter-
minado cargo que alguém da sua família conseguiu para
ele, parece que se abrem, como se fosse mágica, cargos
em outros espaços, e lá vai ele novamente, às vezes
mesmo tendo outra atividade, como é o caso de ter aula
durante o dia todo, mas acabam usando este espaço.

Acho que a nossa obrigação, enquanto Parlamenta-
res, é fazer a fiscalização inclusive dessas situações espe-
cíficas.

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, Srs.
Deputados.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, com a palavra o Deputado

Elio Lino Rusch.

Deputado Elio Rusch (DEM)
O SR. ELIO RUSCH

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Eu ouvia o Deputado Geraldo Cartário, que nos

antecedeu, que fez considerações ao trabalho desenvol-
vido pelo Governador Jaime Lerner em relação a indus-
trialização do estado do Paraná. Fui Deputado quando o
Lerner se elegeu Governador em 1994, aliás eu me elegi
Deputado em 1990, quando Roberto Requião se elegeu
Governador pela primeira vez. Fui Deputado da Oposi-
ção na época, fui Deputado da Situação nos oito anos
de Governo Lerner, e sou Deputado da Oposição, hoje,
ao atual Governo. Sou Oposição não pelo fato de querer
ser Oposição, é que o regime democrático em que vive-
mos elegeu o Governador, o qual não apoiamos, e
quando eu fui Governo eu apoiei o Jaime Lerner, nas
duas eleições.

Já disse desta Tribuna, muitas vezes pagamos um
preço, na política, pela nossa lealdade, por aquilo que
você é e na forma de você se conduzir na vida pública.
Não consigo sentar em duas cadeiras. Aliás, está escrito
na Bíblia:Não se pode servir a dois senhores.Ou você é
Oposição, ou você é Situação! Não consigo entender de
outra forma, mas quando você é Oposição, você não é
contra tudo o que o Governo faz. Quando você é Situa-

ção, não deve concordar com tudo, você tem que ter o
posicionamento e tem que defender a sua tese, aquilo
você acha que está correto, ou aquilo que você acha
está errado.

Pois bem, se nós lembramos o Paraná, antes
1994, e se lembrarmos o Paraná depois de 2002, te
dois Paranás. Já tenho dito aqui na Assembléia e i
pode e tem me custado caro, mas não tenho duas lin
não consigo ser diferente, sou o que eu sou. O Jaime L
ner, quando foi Governador, e hoje como ex-Governad
Deputado Rossoni, eu morro defendendo o Jaime Ler
administrativamente! Politicamente teve seus erros? T
sim, mas administrativamente quem tirou o Paraná
fundo do quintal de São Paulo e Santa Catarina fo
Governo Jaime Lerner! Não vamos falar de todas
indústrias do Paraná, vamos falar apenas de uma cid
vamos falar de Ponta Grossa, da querida cidade do De
tado Marcelo Rangel, do Péricles, do Plauto e do Jo
lito. Antes de 1992, Ponta Grossa era a 12ª cidade
arrecadação de ICMS no estado do Paraná; hoje Po
Grossa é a terceira cidade do Paraná em arrecadaçã
por que isso? Porque lá se estabeleceram todas as gra
indústrias: a Kaiser, a Sadia que se ampliou, a Contin
tal, a Tetra Pak, a Ita, a Masisa e tantas outras empre
que não só geraram empregos, mas em conseqüênc
instalação dessas empresas lá se construíram hotéis,
ppings centers, faculdades particulares. Eu não sou
Ponta Grossa, a minha é a região oeste do Paraná,
nós acompanhamos a evolução da economia do estad
Paraná.

Até 1992, Deputado Jonas Guimarães, da no
querida cidade de Cianorte, do seu irmão o Edno, que
nosso Deputado, o Paraná, na verdade, até 1982...

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
V. Exa. usa o horário dos Democratas?

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Se tiver condições, até o Grande Expediente ta

bém faço questão.

Passa a usar o horário da Liderança
do DEM
Deputado Nelson Justus, o Paraná gastava

1994, 70% da sua receita em folha. Olha que os funcio
rios não ganhavam bem. Hoje o Governo consegue
um aumento para os funcionários e está dentro da Le
Responsabilidade, dentro da Lei Camata. Por que is
Porque mudou o perfil econômico do nosso esta
Como se muda o perfil econômico do nosso estado? A
vés da industrialização. Está aí a presença do Deput
Eduardo Sciarra, que foi Secretário da Indústria e Com
cio, como o Deputado Nelson Justus foi. Dois ex-Sec
tários de Indústria e Comércio estão presentes,
preside a Sessão e o outro está em Brasília, que trouxe
ram para o Paraná as grandes indústrias.
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Olhem, Srs. paranaenses e Srs. Parlamentares,
como o Governo foi criticado naquela época. Deputado
Nelson Justus, quando o senhor era Secretário, o Eduardo
Sciarra era Secretário, como os homens que estão no
Governo hoje criticaram Jaime Lerner, dizendo que
estava se oferecendo demais para as multinacionais, para
as montadoras, para as indústrias que estavam se estabe-
lecendo no estado do Paraná. Mas, foi graças àquela
visão estratégica que se teve no passado, que o Paraná
colhe os frutos no dia de hoje. Pena, pena mesmo, que o
Governo do Estado do Paraná, depois de 2003, não deu
continuidade a esse trabalho que se iniciou no Governo
passado. Pena, porque senão o Paraná, com toda a cer-
teza, estaria vivendo outros momentos.

A industrialização do estado, como eu disse, não é
só na geração de renda daquela empresa, daquela indús-
tria, mas são as outras empresas que vêm. Se pegarmos
aqui São José dos Pinhais, o que era São José dos
Pinhais, do nosso querido Deputado Francisco Büher? O
que era São José dos Pinhais? Era um município
pequeno, sem grande receita, com poucos hotéis, com
pouca estrutura. Vieram as montadoras e se mudou o per-
fil econômico daquele município, se mudou o perfil eco-
nômico da região metropolitana de Curitiba, se mudou o
perfil econômico no Paraná inteiro, através das agroin-
dústrias que se estabeleceram no nosso estado.

Deputado Nelson Justus, quando nós em 1997,
1998, votamos aqui na Assembléia Legislativa a criação
da ParanaPrevidência, se criou a ParanaPrevidência, tam-
bém criticada por alguns Parlamentares e opositores na
época. Mas olha, quem não tem passado, não tem histó-
ria. Mas, devemos lembrar mais uma passagem: 2003,
quando Roberto Requião assumiu o Governo do Estado,
a Rede Globo e outras televisões, a nível nacional, fize-
ram uma reportagem sobre a sobrevivência dos estados
em relação aos funcionários da ativa e os inativos.
Naquela ocasião, Srs. Parlamentares, a reportagem que
veio foi a seguinte: “Dois estados resolveram o seu pro-
blema: o Paraná e a Bahia.” Eram os dois estados que
tinha implantado o regime da previdência. Aqui no
Paraná, em particular, Deputado Fernando Carli, a Para-
naPrevidência. Empresa sólida, uma empresa que foi cri-
ada não para o Governo da época, mas para os futuros
Governos.

O que lemos agora num jornal de grande circula-
ção, a Folha de São Paulo, no dia 13 de setembro, quando
fazem um alerta para os estados que têm a previdência
própria: eles alertam para o déficit. Dos 27 estados, 21
estão com déficit. O Paraná e mais 15 estados estão com
problemas sérios nos seus Institutos de Previdência. E
quando nós, há questão de 30 ou 60 dias atrás, levanta-
mos aqui na Assembléia Legislativa, quando saiu um dos
Diretores da ParanaPrevidência, quando ele alertou o
perigo e a dívida que o Governo do Estado tinha com a
ParanaPrevidência, nós alertamos aqui na Assembléia e
fomos contestados e nos foi informado que o Governo
nada deve para a ParanaPrevidência. Mas o que escreve o

jornal Folha de São Paulo é algo preocupante! Até p
não cansar os Srs. Parlamentares, gostaria que os Dep
dos lessem aquela reportagem que saiu em relação ao
tema previdenciário nos estados do Brasil e tirassem
suas próprias conclusões.

Concedo um aparte ao Deputado Plauto Miró.

O SR. PLAUTO MIRÓ (DEM)
Deputado Elio, ouço com atenção seu pronunc

mento, e é interessante que no dia de hoje a nossa P
Grossa, completando 185 anos, e o senhor relembra
bons tempos que viveu o município de Ponta Gros
quando do Governador do Estado, Jaime Lerner, atra
do seu Governo, dos seus incentivos fiscais, proporc
nou a instalação de grandes indústrias na cidade de P
Grossa. O senhor falou da Tetra Pak, uma bela empres
Boiler, que faz os carpetes para os carros fabricados a
em Curitiba; a Masisa, a Continental, a Sadia, e o Depu-
tado Nelson Justus era Secretário da Indústria e Com
cio e sabe, fez parte de toda essa história
industrialização de Ponta Grossa. Mas, o senhor esq
ceu uma delas, que foi lá no começo do Governo Jai
Lerner, que se chama Kaiser.

Vou relatar rapidamente, porque é uma gran
geradora de ICMS para o município de Ponta Gros
Quando do Governo Pedro Wosgrau, no seu prime
mandato, a indústria Kaiser queria se instalar no mun
pio de Ponta Grossa e lá no ano de 1991 ela pedia pa
Governo do Estado alguns incentivos, como a poster
ção do pagamento do ICMS. O Governador da época
chamava Roberto Requião de Mello e Silva, e lá em 19
o Requião disse: “Não, não ajudo a instalação
nenhuma grande empresa no estado do Paraná”. O
fez a indústria Kaiser, Deputado Elio Rusch? Imedia
mente, transferiu a instalação da sua planta, da sua ind
tria, lá para a Bahia, para Feira de Satana. E o tem
passou, Ponta Grossa perdeu três anos, e quando o Le
venceu as eleições em 1994 e assumiu o Governo
1995, logo depois da sua posse o Governador Lerner f
Ponta Grossa, o Prefeito da época se chamava P
Cunha Nascimento e o Governador autorizou os incen
vos para a Kaiser e imediatamente começou a implan
ção da indústria naquele município, uma grande gerad
de ICMS, que também gera centenas de empre
naquele município. Foi uma ação de quem? Do e
Governador Jaime Lerner. E essas indústrias ger
milhares e milhões de impostos para os cofres públic
não só para o Governo do Estado do Paraná, mas pa
nossa cidade de Ponta Grossa.

Então, o grande marco da história de Ponta Gros
o processo de industrialização, foi todo ele feito pel
mãos do Governador Jaime Lerner, nosso ex-Governa
do Estado do Paraná.

Obrigado, Deputado Elio.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Obrigado, Deputado Plauto.
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Um outro assunto que gostaria de abordar na Ses-
são de hoje, foi o que aconteceu no final da semana pas-
sada no município de Paranaguá.

O município de Paranaguá tem alguns débitos,
como todas as Prefeituras, tem precatórios alimentícios.
Existe um débito de 1992 de precatórios alimentícios. A
Justiça do Paraná, no mês de maio, pediu a intervenção
naquele município, para que fossem pagos esses precató-
rios, que somam algo em torno de R$ 35 mil. O curioso é
que o pedido estava nas mãos do Governo desde maio e,
somente agora, faltando três semanas para as eleições, o
Governador Roberto Requião nomeia o interventor no
município de Paranaguá para fazer o pagamento desses
precatórios.

Sempre tenho dito que decisão da Justiça não se dis-
cute, se cumpre. Ah, que bom se o Governo do Estado
cumprisse todas as decisões da Justiça. Mas essa ele segu-
rou para sua hora oportuna, que ele entendeu que fosse o
momento político para beneficiar o seu candidato em Para-
naguá. Decretou a intervenção no município. Mas o Pre-
feito de Paranaguá fez o depósito na sexta-feira que,
automaticamente, tornou sem efeito e anulou, como o pró-
prio Tribunal de Justiça anulou aquela intervenção naquele
município. O mais curioso é que, o Governo do Estado, que
nomeou o interventor em Paranaguá para fazer o paga-
mento de R$ 35 mil, deve, através do porto de Paranaguá, à
Prefeitura de Paranaguá, mais de R$ 26 milhões de ISSQN.
Desde 2003 o Governo do Estado não paga. Isso não se
cumpre, não se paga. Agora, fazer intervenção por R$ 35
mil num momento político? Deixasse passar a eleição!

Talvez esse tenha sido o motivo, que não quero
levar e usar todas as palavras que o outro candidato, apoi-
ado pelo Governador, tem falado, e está hoje nos blogs,
as considerações que ele fez e o que ele fala do Governo
do Estado e do Superintendente do porto de Paranaguá.

Liguei hoje para o Prefeito de Paranaguá e pergun-
tei a ele: esse débito que a APPA tem com o município de
Paranaguá, vem desde quando? Ele disse que vem desde
2003. Perguntei para ele, quando o Osires Guimarães era
Superintendente do porto, quando Nelson Justus era
Secretário dos Transportes, quando Heinz Herwig era
Secretário dos Transportes, o ISSQN estava sendo reco-
lhido para a Prefeitura? Ele respondeu que sim.

Deixou de ser pago a partir de 2003. É esse mesmo
Governador que faz a intervenção na véspera da eleição
municipal, quando o atual Prefeito vai para a reeleição e
lidera todas as pesquisas.

Isso é lamentável! Isso não aconteceu nem no
regime ditatorial! Nem no regime militar houve essa
agressão à democracia e ao estado de direito que vivemos
hoje. Por que fazer isso? Ora, quem já se elegeu Governa-
dor em 1990, criando um personagem, o Ferreirinha;
quem já se elegeu Governador dizendo: “Ou o pedágio
baixa, ou o pedágio acaba”, olha, não é de duvidar e não
podemos colher por surpresa, em absoluto.

Sr. Presidente, isso que levantamos em relação ao
porto de Paranaguá, em relação à ParanaPrevidência, em

relação ao descumprimento das ordens judiciais, é imp
tante relembrar na Sessão aqui na Assembléia, para q
sociedade do Paraná possa tomar conhecimento, porq
porto de Paranaguá, quando o Osíres Stenghel Guima
estava lá, estava funcionando.

O Sr. Stephanes Júnior (PMDB)
Permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Elio Rusch, primeiro, gostaria de abo

dar o assunto da intervenção decretada em Parana
Sou completamente isento neste assunto, porque to
pela vitória do Roque e do Arnaldo Maranhão, que é s
Vice, mas achei errada a intervenção, porque realme
houve outros tipos de intervenção, no passado, que
foram cumpridas. Há em Brasília várias intervençõ
com relação ao Governador do Estado que acho que, t
bém, não têm que ser cumpridas, porque recebe
milhões de votos, ou receber 60 mil votos de Paranag
para ser eleito, e depois ter o mandato cassado por
assunto como este, é complicado.

De qualquer forma, quero deixar a minha opiniã
foi errada a intervenção lá e eu olho do ponto de vis
neutro porque, na realidade, acho até que isso prejudi
meu candidato na cidade. Foi um ato errado.

Muito obrigado.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Deputado Stephanes Júnior, agradeço seu apar
Na verdade, tudo isso vêm ainda confirmar a pre

cupação que temos, aqui na Assembléia. Lógico q
vivemos um período eleitoral, mas temos que saber se
rar o período eleitoral com a questão administrativa.

Quando o Deputado Geraldo Cartário usa esta
buna e diz que faz menção em relação à reeleição ao E
cutivo, não deixa de ter razão. Gostaria particularme
de viver este momento ainda: uma eleição geral de Pr
dente da República a Governador. Uma eleição só, c
mandato de cinco anos, sem reeleição, proibir as coli
ções e com cláusula de barreira. Teríamos no Brasil, c
toda certeza, cinco partidos, seis no máximo, e não te
mos essa confusão que se vive hoje. Ora, os maio
adversários do Presidente Lula, do PT, em nível nacion
são os Democratas, o PSDB, o PPS e o PSB, mas
quantos municípios do Brasil, aqui no Paraná mesmo,
repente, estamos coligados?

O partido de Oposição do Governo do Estado
Paraná é o Democratas, o PPS. De sete Deputados, d
Deputados do PSDB fazem Oposição, mais o seu Pr
dente e o Beto Richa, que é o maior Líder do PSDB em
Curitiba, no Paraná, e é Oposição ao Governo. Mas em
quantos municípios o PSDB está coligado com o PMD
Como dá para entender isso? Como dá para explicar is

Então, quando o Geraldo Cartário fala que se de
acompanhar e formar uma comissão da Assembléia
Paraná, de ir ao Congresso Nacional, de discutir
reforma política, acho que é louvável. Precisamos, s
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fazer com que haja uma ampla reforma política e, tam-
bém, uma reforma partidária. Quantos partidos existem
hoje, Deputado Marcelo Rangel? Não sei. É muito
grande. Partidos que ideologicamente são de linhas opos-
tas. Eu posso dizer do meu partido coligado com o PT em
alguns municípios, o PT apoiando candidatos do meu
partido, o Democratas, o PMDB coligado com o Demo-
cratas, o Democratas coligado com o PMDB, é difícil de
entender. Então, você cria, através de alianças, um par-
tido local e um partido municipal. Mas, para evitar que
tudo isso aconteça, tem uma ampla reforma política, uma
ampla reforma eleitoral no país, e vamos moralizar essa
classe. Vamos moralizar, mandato de cinco anos, cláusula
de barreira, em um primeiro momento proibir as coliga-
ções na proporcional, depois proibir as coligações nas
majoritárias e, com toda a certeza, vamos viver outros
momentos na política brasileira.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exa., agradeço aos
Parlamentares, mas eram essas as considerações que eu
queria fazer. Amanhã, Sr. Presidente, voltarei aqui para
falar sobre o Orçamento da união, do Governo Federal, o
que o Paraná está contemplado e o que Santa Catarina
está contemplado no orçamento da união. É lamentável,
quer dizer, a valorização e aquilo que se faz para Santa
Catarina e aquilo que deixa de se fazer para o Paraná.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito é o Deputado Valdir Ros-

soni.

Deputado Valdir Rossoni (PSDB)
O SR. VALDIR ROSSONI

Sr. Presidente, estou em recesso parlamentar
devido às eleições municipais, mas assistindo no dia de
hoje uma declaração do ex-Deputado do PMDB, Mário
Roque, não posso me calar diante do que está aconte-
cendo. Quem não assistiu ainda, acesse o Youtube e veja
a declaração do Deputado Mário Roque, do PMDB, ex-
Prefeito de Paranaguá, o que ele disse do porto de Para-
naguá.

Quando nós, Deputado Rangel, Elio Rusch, fala-
mos aqui do porto de Paranaguá, há pessoas que dizem
que estamos criando aqui factóides. Agora não. Agora, o
tiro da metralhadora veio. Eu considero, não existe nada
no mundo que me deixe mais triste do que a deslealdade,
a falta de ser agradecido às pessoas que te fazem bem. E a
atitude do Deputado Mário Roque, hoje, foi um desastre
como homem público neste estado. O que aconteceu?
Esse homem, esse cidadão, ele foi Deputado aqui graças
ao PMDB. Aí, hoje, porque ele está com as eleições per-
didas em Paranaguá, o que ele fez? Ele abriu a televisão
para o mundo. E sabe como ele trata o irmão do Governa-
dor? De cachorrão. Ele diz barbaridades do porto de
Paranaguá, tudo o que alertamos os paranaenses e que
não fomos, às vezes, levados à sério sobre as irregularida-

des do porto, tudo ele diz na sua declaração. Ago
quero dizer que a palavra do Deputado, para mim, n
tem nenhuma credibilidade, porque um homem que as
miu a cadeira como Deputado por causa do PMD
depois saiu daqui da Casa e foi para o Palácio Iguaç
assumiu uma Secretaria, uma cadeira que estamos pr
rando, porque não existe, agora que ele está perdend
eleições em Paranaguá, ele vem aqui e atira naquele
o serviu.

O Mário Roque errou nas suas atitudes e agora n
adianta atribuir isso a alguém. Ele errou quando saiu
PSB, foi para o PMDB e mudou de bandeira. Quando u
Deputado muda de partido e vai para um partido de Op
sição, é uma atitude. Agora, quando um partido sai de
lado e vai para o lado do Governo, é porque ele acha
aquilo vai ser importante. E deu no pé dele, Deputa
Carli. Ele saiu do PSB e entrou no PMDB, achando q
estava com as eleições ganhas em Paranaguá. Isso fo
peso que o afundou, afogando-o no Canal da Galhe
Porque errou e agora ele vem, faz as declarações m
absurdas!

Passa a usar o horário da Liderança
do PSDB
Os parnanguaras devem estar me assistindo n

momento e perguntando o que aconteceu com o mu
político? Tem discursos que nem respondemos, nem f
mos, caem no vazio porque não dizem nada. Nada p
no mundo do que a ingratidão. V. Exa. Pastor Pracz
prega que nada pior no mundo do que a ingratidão. Ven
aqui nesta Casa, assumo uma cadeira de Parlame
Quando saio desta Casa, viro-Secretário fantasma
Palácio Iguaçu. Se ele não quisesse assumir, poderia
dito: “Não assumo”. Ele assumiu uma Secretaria que n
existe. Ele vem, em Paranaguá, atribuir a culpa àqu
que ele serviu. Nada pior no caráter de um homem do q
a ingratidão.

Nunca fiz aqui um pronunciamento sobre os equ
vocos, os erros, as barbaridades que acontecem no p
Estamos alertando aos paranaenses e ao Governa
Quando ele esteve aqui nesta Casa, disse amém a t
Não disse uma palavra a favor de Paranaguá. Esque
de Paranaguá em troca de um cargo no Palácio Iguaç
uma cadeira nesta Casa. Não adianta não ficar nervos
barco afundou e tem que nadar até a margem do Cana
Galheta, se salvar e pedir desculpas aos parnanguar
aos paranaenses. A culpa não é dos nossos companh
do PDT e do PSDB, que estão em Paranaguá ganhand
eleições.

Concedo um aparte ao Deputado Luiz Carlos Ma
tins.

O Sr. Luiz Carlos Martins (PDT)
Deputado Valdir Rossoni, cumprimento V. Exa

No caminho do Governador sempre existe um Roq
Existe sempre um Roque no caminho do Governad
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Vocês sabem porque estou dizendo isso? Na verdade, o
Roque só se tornou Deputado por vontade do próprio
Governador Requião.

Agora, Deputado Valdir Rossoni, Presidente Nel-
son Justus, é da maior gravidade as denúncias que o ex-
Prefeito de Paranaguá, o Roque, faz. São da maior gravi-
dade as denúncias que o ex-Deputado Roque faz e é pre-
ciso que ele seja ouvido por esta Casa. Eu não sei se uma
comissão, enfim, ele faz denúncias das entranhas de Para-
naguá, ou melhor, faz denúncias das entranhas do porto
de Paranaguá. Isto é gravíssimo, e não podemos silenciar
neste instante.

Cumprimento V. Exa. É grave, é gravíssimo. Que
isto não se repita, mas se for por este caminho, Deputado
Valdir Rossoni, outras denúncias virão, e não é só do
Porto de Paranaguá. Parece-me que tem companheiros do
Governo querendo descer desse barco e já estão descendo
do barco. O barco está indo e quem é o timoneiro desse
barco?

É preciso prestar muita atenção. O Paraná não
pode perder com isto.

Obrigado, Deputado.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Deputado Luiz Carlos Martins, V. Exa. pratica-

mente concluiu o meu pronunciamento, antecipando-se
ao que eu pensava.

O que o Deputado Roque disse do porto de Parana-
guá merece desta Casa uma atenção toda especial.

Agora, não é mais a vontade do Deputado Rossoni,
ex-Líder da Oposição, do Deputado Elio Rusch, do
Deputado Plauto, dos Parlamentares que apontam o dedo
para os problemas de Paranaguá. Agora é um Deputado
que foi Secretário do Governo, que está lá em Paranaguá
com a chancela do Governador, como candidato a Pre-
feito, apoiado pelo irmão do Governador, e agora ele
disse o que dissemos há vários meses aqui. E nós ficare-
mos quietos?

Acho que estamos num período de eleição. Até o
dia 5, nada podemos fazer, porque faltam 15 dias para a
eleição municipal. Mas depois eu quero dizer aos meus
amigos Parlamentares: temos que propor uma investiga-
ção profunda no porto e a primeira pessoa a ser convo-
cada é o ingrato do Deputado que assumiu a Secretaria no
Palácio Iguaçu, que nós, algum Deputado, talvez o Líder
do Governo, pode me dizer o nome da Secretaria, não sei,
qual a função que ele exerceu? Quer dizer, a hora que
vinha o dinheiro, tudo bem, venha a nós o vosso reino, e
depois que o meu barco afundou a culpa é dos outros.
Isto é ingratidão, isto é o pior desvio, na minha maneira
de pensar, de caráter, de uma pessoa, quando age desta
maneira.

Mas, não vamos nos ater na ingratidão. Vamos nos
ater ao dedo apontado ao que a Oposição sempre apon-
tou: os gravíssimos erros que o Superintendente do porto
comete - hoje Secretário dos Transportes - comete no
porto de Paranaguá.

E ele diz bem, Deputado Luiz Carlos Martins
Quantas vezes eu disse para o Governador, mas nu
quando nós falamos do porto aqui ele deu uma palavra
apoio o que nós dissemos aqui. Nunca, nunca.

Então, quero cumprimentar o povo de Paranag
quero cumprimentar os servidores do porto de Parana
que ainda lutam para salvar o porto, mas quero dizer
Deputado suplente que ele tem que pedir desculpas e
jar de Paranaguá, porque não tem mais jeito. A atitu
dele é a atitude mais ridícula que eu vi na política para
ense nos últimos tempos.

Obrigado.

O Sr. Luiz Carlos Martins (PDT)
Deputado Valdir Rossoni, apenas para sugerir

exatamente em cima disso.
As pessoas que estão nos assistindo pela

SINAL devem estar perguntando assim: “Mas o que re
mente aconteceu com esse Roque lá em Paranaguá?”
vamos dar uma dica aqui: podem entrar no blog do jorn
lista Fábio Campana - www.fabiocampana.com.br. Lá
blog do jornalista Fábio Campana tem tudo, inclusi
com imagens.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Voz e imagem. Eu vou aqui ajudar a divulgaçã

entrar no blog do jornalista Fábio Campana e você t
lá tudo que o Deputado do PMDB fala do porto d
Paranaguá, das irregularidades do porto de Parana
do que ele pensa do Superintendente do porto. Lá e
tudo que ele pensa, e nós, tirando as agressões pe
ais que ele fez, não é o nosso caso, o nosso problem
salvar o porto de Paranaguá da má gestão pública
está ocorrendo lá.

Obrigado.

O SR. MARCELO RANGEL (PPS) (Pela Ordem)
Sr. Presidente peço a palavra para deixar registra

os meus parabéns à cidade onde eu nasci, moro e v
que é a cidade de Ponta Grossa, que está completa
185 anos. Cidade que me orgulho muito e que ded
todo meu trabalho aqui na Assembléia Legislativa e q
me deu a oportunidade de ser representante de t
estado do Paraná.

Era isso Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente registrado.
Com a palavra o Deputado Antonio Belinati.

Deputado Antonio Belinati (PP)
O SR. ANTONIO BELINATI

Nobre Presidente Nelson Justus, hoje o nosso p
tido finalmente é majoritário no comando desta Ca
com a presença do nosso grande decano, o nosso L
Duílio Genari, e da Deputada Cida Borghetti.
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Nobres Deputados, Sras. Deputadas, comitê de
imprensa, visitantes e paranaenses que acompanham as
Sessões da Assembléia através da TV MERCOSUL e
também da TV SINAL.

Sr. Presidente, durante um certo tempo esta Casa
de Leis era palco de movimentação de cabos eleitorais de
Deputados que, tentando ter o poder a qualquer custo,
dobravam o Deputado da sua região e o Parlamentar
vinha aqui para o plenário com emenda à Constituição,
desmembrando municípios, criando novos municípios,
transformando distritos em municípios. Chegou a um
ponto que aqui se votava por atacado. Era tanta movi-
mentação: cria, não cria novo município? E a bem da ver-
dade, em que pese até alguns plebiscitos, na nossa visão,
nem toda população do local a ser emancipado ou não,
nem toda população participava do plebiscito. Vinha o
resultado do plebiscito, nem sempre real da vontade dos
moradores daquele local que se propagava que o povo
desejava a sua emancipação política. Vamos falar nisso
daqui a pouco.

Antes queremos, Sr. Presidente, festejar em parte,
porque hoje deveria estar no Paraná o Presidente Lula para
o início de uma obra maldita que seria o início da constru-
ção da usina hidrelétrica de Mauá, que vai usar as águas do
rio Tibagi, rio que abastece a população da minha cidade
de Londrina e também uma grande parte da população de
Cambé. O nobre Deputado Tadeu Veneri, que é um grande
estudioso do assunto, já trouxe para a tribuna com muito
conhecimento, com muito estudo, os danos que essa usina
vai causar aos agricultores que têm propriedades à beira do
Tibagi, à população que consome água do rio Tibagi, por-
que no leito do rio tem também mina de carvão. É de se
lamentar a cabeça oca de algumas autoridades do setor
hidrelétrico, porque está mais do que provado que no
momento, graças a Deus, o Paraná não está com falta de
energia elétrica. A Itaipu, que é uma das maiores usinas do
mundo, está fornecendo energia elétrica para a Argentina.
No nosso ver até é um presente entre amigos, do Presi-
dente Lula, com a Dona Cristina Kirchner, que é a Presi-
dente da Argentina, se faz caridade, e o povo aqui paga, e
paga caro, para ter a energia elétrica que consome em sua
casa, ou na sua empresa comercial.

Bom, mas já que não é tão urgente, já que não
temos pressa no momento, que é bom, de uma nova
hidrelétrica, por que bater o pé? Por que essa perseve-
rança numa coisa que o povo não quer? A população da
minha cidade, Londrina, está extremamente preocupada,
muito preocupada e com razão, se é sabido que no leito
do rio tem uma mina de carvão. De repente, Sr. Presi-
dente, vemos que os efeitos são os piores possíveis. É
uma pena, portanto, essa insistência de se fazer a usina e
de causar, quem sabe até, a destruição de um rio impor-
tante para a lavoura, para a agricultura, um rio até que faz
parte da história.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
V. Exa. usa o horário do seu partido PP.

Passa a usar o horário da Liderança
do PP

O SR. ANTONIO BELINATI
O rio que está inserido também na história polític

do nosso Paraná, o rio Tibagi.
Não sei, a impressão que dá é que alguém “bate

na orelha do Presidente Lula, ele viria aqui para um
solenidade, que iria causar um profundo mal-estar e fa
até o Presidente perder pontos de vir dar o pontapé ini
para uma obra que o povo não quer. Em nome da Saú
em nome dos interesses da agricultura, o povo não q
essa usina. Então, em parte pelo menos, há o que
comemorar, que é a ausência do Presidente Lula, que
nossa ótica, volto a insistir, pode ser sim o resultado
alguém que tenha feito chegar até ao Presidente da Re
blica a inconveniência dessa usina no leito do rio Tiba

Agora, Sr. Presidente, sobre o que falávamos a r
peito da emancipação de novos municípios. O conce
ado jornal Folha de Londrina, um dos maiores do pa
traz na sua primeira página de hoje: “Poder de criaç
país pode ter enxurrada de novos municípios. Proposta
Emenda Constitucional devolve aos estados a compe
cia para criar cidades. Em 24 Assembléias Legislativ
tramitam propostas de 806 novos municípios.” Isso p
que no momento está suspenso, porque no momento
é atribuição de Assembléia Legislativa criar novo munic
pio. Fazendo um cálculo aqui, nobres Parlamentares
essa emenda constitucional for aprovada, delegand
nós, Deputados Estaduais, o poder, a autonomia, a c
petência para criar novos municípios, vai virar uma no
farra, um novo carnaval, um novo festival. O Paraná te
exemplo, tem município aqui que foi emancipado e n
tem a menor condição de ser um município indepe
dente. Mas cria o município, faz o prédio, o gabinete co
ar condicionado para o Prefeito, gabinete para a asse
ria, para os Secretários, prédio para a Câmara de Ve
dores, salário para os Vereadores e para o Prefeito.
tem a equipe de cada Câmara Municipal, o Prefeito
novo município vai criar também as suas Secretárias,
seus assessores, os carros oficiais, as viagens oficia
esses municípios, a grande maioria, a exemplo do q
aconteceu com muitos aqui no Paraná, não vão prospe
infelizmente.

Então, Sr. Presidente, fazendo aqui uma anál
preliminar, já são 806 projetos de criação de nov
municípios, por enquanto, e na hora em que abri
porteira, vai haver o estouro da boiada. Mas, vam
ficar tendo como cálculo 806 municípios, mais o Pr
feito, o Vice-Prefeito, um mínimo de nove Vereadore
para cada município, os Secretários, assessores
Secretários do Prefeito e a equipe que cada Câm
Municipal terá, isso aqui nos leva a uma intuição d
que se aprovada essa modificação na Constituiç
estarão dando emprego para mais de 50 mil pess
em municípios que, se não estão emancipados
agora, é porque são pequenos, porque são fracos
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termos de economia e em termos de renda. Então, na
minha ótica, eles vão criar aqui mais um inchaço de
pelo menos 50 mil novos empregos para Prefeito,
Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários e assessores,
sem falar naquela estrutura que cada Prefeito tem, por-
que tem muito Prefeito em que o município não tem
renda e ele vive mais na capital, de porta em porta, nas
Secretarias, atrás de verba, atrás de recursos para o seu
município. Tem Prefeito que mora mais aqui na capital
do que no lugar onde ele foi eleito para administrar a
cidade.

A nossa vontade é que essa emenda não seja
aprovada, que não se devolva para a Assembléia essa
competência de criar municípios, porque não tenho
dúvidas que até mesmo nesta Casa não vai faltar
colega Deputado que, para fazer média com um grupo
de eleitores de um determinado patrimônio ou distrito,
virá aqui para brigar, para defender com toda a paixão,
trazer ônibus e lotar as galerias para fazer a emancipa-
ção, sem prever que a própria população depois irá
sofrer, porque muitas vezes você desmembra, cria
autonomia para um distrito, transforma-o em um
município independente, que muitas vezes estava
ligado a um município de uma renda até razoável, e
depois vai penar, a população vai sofrer com a falta de
condições de ter uma boa escola, de ter uma boa área
de Saúde, de ter uma boa conservação das estradas
rurais.

Ainda que isto seja desgastante para mim, que sou
político, estou na vida pública e dependo do voto do povo
para estar nesta Casa como Parlamentar, prego nesta
tarde que esta Casa deve, sim, fazer chegar até a Câmara
dos Deputados, até o Senado Federal, uma posição con-
trária, sugerindo que eles não modifiquem essa lei, que
não fiquem criando uma enxurrada de novos municípios
para atender apenas interesses políticos de quem quer ter
mandato de Deputado Estadual, ou quer colher votos para
Deputado Federal, sem se preocupar com os interesses
maiores da população a ser atingida por essas emancipa-
ções.

Portanto, Presidente Cida Borghetti, sei da preocu-
pação de V. Exa., do Deputado Duílio, do Deputado
Carli, e esta deve ser a postura desta Casa de Leis. Vai ser
um incômodo, sim, cada Parlamentar ficar tendo aqui a
paquera de colega pedindo para dar uma assinatura, para
dar um voto para emancipar determinados novos municí-
pios, e isso, então, vai afetar a economia. Serão no
mínimo 50 mil novos empregos às custas do dinheiro
público e não é isso que o Brasil está precisando neste
momento!

 Grande Expediente:

A SRA. PRESIDENTE (Cida Borghetti)
Passamos ao horário do Grande Expediente. Com

a palavra o Deputado Luiz Claudio Romanelli, por 15
minutos.

Deputado Luiz Claudio Romanelli
(PMDB)

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Prezado Deputado Antonio Belinati, ouvi seu pro

nunciamento. V. Exa. tem a sensibilidade de ouvir a v
das ruas, de ouvir as pessoas. Quisera que todos os p
cos tivessem a sensibilidade que V. Exa. tem. Esse p
seria outro.
Ouvi os pronunciamentos do Deputado Elio Rusch, d
Deputado Valdir Rossoni, e na fala do Deputado Vald

Rossoni, busquei na minha memória um poema da min
juventude, em relação ao Mário Roque, por conta da

revelações que essa rede do Youtube promove. Busq
os Versos Íntimos de Augusto dos Anjos, que era um

poeta da melancolia. O poema chama-se:
Vês?

Ninguém assistiu ao formidável enterro,
A tua última quimera.
Somente a ingratidão, esta pantera, foi sua comp

nheira inseparável,
Acostuma-te à lama que te espera!
O homem que, nesta terra miserável, mora en

feras,
Sente a inevitável necessidade de também ser f
Toma um fósforo,
Acende teu cigarro!
O beijo amigo é a véspera do escarro.
A mão que afaga é a mesma que apedreja.
Se alguém ainda causa pena à tua chaga
Apedreja essa mão vil que te afaga
E escarra nessa boca que te beija.
Augusto dos Anjos, há mais de 50 anos, escrev

este poema e serve muito para o episódio do Má
Roque. Encerro o meu comentário acerca desse posi
namento.

Quis falar dessa tribuna hoje, sei que há temas a
atuais, mas tenho pretendido, principalmente nesse p
odo, abordar temas que entendo ser relevantes na m
atuação como Parlamentar nesta Casa.

Tenho falado da baixa produtividade legislativa d
Congresso Nacional. E quem leu os jornais nos últim
dias, pode ler também as declarações que foram fruto
uma aula magna proferida pelo Presidente do Supre
Tribunal Federal. É incrível! Ele ter lido o meu pensa
mento ou as notas taquigráficas desta Casa. Claro, ele
aquilo que qualquer brasileiro, que vive contemporane
mente, consegue ler. Estou falando do Ministro Gilm
Ferreira Mendes - Presidente do Supremo Tribunal Fe
ral, que reconhece, por conta da omissão do Legisla
Federal, que o Judiciário está avançado.

Vejam o vácuo que estamos vivendo. Que neces
dade de termos o Congresso Nacional funcionando
forma regular. Quando digo de forma regular, não é
Congresso estar aberto para os Parlamentares faze
seus pronunciamentos, ou as Comissões Parlament
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de Inquérito funcionarem. O Congresso Nacional, a
Comissão de Constituição e Justiça e as comissões per-
manentes têm que estar funcionando, têm que estar bus-
cando junto à sociedade, numa sociedade que demanda
por produção legislativa, aquilo que é mais importante.

Fizemos uma crítica, semana passada, e a minha
surpresa qual foi, não foi muito até porque qualquer pes-
soa de bom senso, hoje, neste país, reconhece que não há
produtividade do ponto de vista do Legislativo em rela-
ção às questões essenciais do país, e a crítica feita por
mim aqui nesta tribuna, também foi a mesma crítica feita
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, da omissão
que leva, de forma muito objetiva, a que o Judiciário pre-
encha as lacunas de uma legislação que não está sendo
produzida no Congresso Nacional.

O Sr. Péricles de Mello (PT)
Permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Romanelli, não pude lhe apartear no seu

último pronunciamento, na última Sessão. Concordo ple-
namente com ele, só que temos que ver o momento histó-
rico. Acho que não podemos atribuir a culpa, digamos
assim, ao Presidente do Congresso. É um processo que
vem de um longo período. Não podemos atribuir a culpa
ao atual Presidente do Congresso, mas, sem dúvida
nenhuma, concordo com o senhor, o Congresso tem que
reagir em muitas questões.

Essa questão que o senhor levanta de o Judiciário
acabar promovendo uma espécie de legislação, entre
aspas, pela inabilidade e pela demora do Congresso, é
umas das questões. Mas o senhor veja que o Congresso
não conseguiu avançar na reforma política, que acho que
é uma das grandes chagas do Brasil. Nós que estamos
participando do processo eleitoral, sabemos que o Brasil
não vai mudar profundamente enquanto não tiver reforma
política profunda, com pensamento público, que partidos
de aluguel desapareçam e haja uma consolidação partidá-
ria cada vez mais forte na forma eleitoral.

Só queria elogiar seu ponto de vista, mas entender
que não podemos culpar uma pessoa que ocupa, neste
momento, a Liderança do Congresso, porque é todo um
processo histórico. Acredito que muitas vozes, como a
sua, estão se levantando no Brasil e não é possível que o
próprio Congresso não tome uma posição mais radical e
mais forte neste momento.

Obrigado.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Agradeço, Deputado Péricles.
Quando faço a crítica, a faço no sentido que espero

que os Deputados Federais e os Senadores da República
não fiquem apenas, única e exclusivamente, preocupados
em poder se preparar para a próxima eleição. Entendo
que esta Casa - falo isso com satisfação - não tem faltado
ao povo paranaense. Ainda há pouco fazia um balanço
com uma jornalista sobre a produtividade deste ano. Não

temos faltado com a sociedade paranaense. Não tem
aqui nesta Casa, parado nenhum projeto importante p
a sociedade paranaense. Votamos e discutimos proj
importantíssimos neste ano legislativo de 2008.

O fato é que temos, inclusive, um próximo trimes
tre extremamente trabalhoso, mas esta Casa não vai p
de votar enquanto não tiver esgotado tudo aquilo que
tem na sua pauta, porque temos uma responsabilid
com relação ao que demanda a sociedade paranae
Entendo que, lamentavelmente, o Congresso Nacio
não tem tido essa responsabilidade. A busca pelos h
fotes, única e exclusivamente. Criem-se as CPIs, ma
discussão é temática e não é sobre os temas que est
ram a sociedade e que acabam, por óbvio, por promo
uma produção legislativa cada vez mais intensa pelo E
cutivo, porque o Executivo está legislando intensamen
seja por meio das medidas provisórias, ou mesmo
outras medidas que tem tomado. E, agora, a inovaç
aquele a quem compete aplicar a lei é que está pro
zindo, do ponto de vista da produção de leis. Ou seja
essa encruzilhada que estamos vivendo e não é pos
mais o Parlamentar ficar, única e exclusivamente, p
sando no seu umbigo. Estou falando dos Deputad
Federais, dos Senadores, com exceções naturalme
mas o Poder Legislativo tem que, de fato, fazer uma re
xão e reconhecer o que está errado.

Reforma política, Deputado Péricles, V. Exa. dis
bem. Há quanto ansiamos por uma reforma política q
possa trazer o voto distrital, ou que possamos, de for
definitiva, acabar com esse sistema proporcional, no
nal, que é o mais perverso de todos. Até quando vam
ficar enfraquecendo os partidos políticos e não tendo u
estrutura verdadeira? Ora, são questões essenciais
fundam um modelo de sociedade diferente, que todos
temos que reconhecer, nós temos um modelo de so
dade do século XIX. O Parlamento é exatamente igual
que era há mais de 150 anos. Não mudou nada, ao con
rio tem piorado.

Olha, temos avançado em tantas áreas neste p
nas políticas públicas, mas não avançamos na polít
Mantém-se o mesmo sistema cartorial que não serve
partidos políticos. Eu já fiz uma crítica, aqui, outro di
na época da ditadura, do bipartidarismo tinha uma L
Orgânica que regulava a democracia interna dos parti
políticos no Brasil. Hoje não. Hoje temos uma lei que é
contrário, ela estabelece, é a lei do vale-tudo, é a lei
fragmentação política, é a lei onde o filiado não te
direitos. Ou seja, na ditadura tínhamos a democracia
partidos políticos; na democracia temos uma ditadu
dos partidos políticos. É um paradoxo, é um anátema q
estamos vivendo em relação aos partidos políticos.

Concedo um aparte ao Deputado Tadeu Veneri.

O Sr. Tadeu Veneri (PT)
Deputado Romanelli, acho que V. Exa. tem toda

razão quando diz que temos, não só no Congresso Na
nal, mas muitas vezes nas Câmaras e nas próprias Ass
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bléias, tido do Executivo uma ação muito maior do que
aquela ação que deveria ser, em princípio, a ação legisla-
tiva. Da mesma forma o Judiciário.

Lembro que, recentemente, tivemos um debate,
estamos tendo hoje um debate a respeito da possibili-
dade, ou não, de escutas telefônicas terem sido feitas de
forma irregular em todos os níveis, o que é bastante pro-
vável. Mas, o que é pior é que menos do que discutirmos
esse situação específica, e V. Exa. falou de CPIs, hoje a
CPI discute se a escuta é ou não ilegal, mas esquece de
discutir se todas aquelas provas que foram levantadas,
por exemplo, contra o banqueiro que agora pode estar
sendo livrado de todas as acusações, de todas elas,
mesmo que ele seja responsabilizado, mesmo que se
comprove que ele é culpado, todas serão nulas pela forma
como foram coletadas.

É interessante, porque como V. Exa. falou, a socie-
dade parece que tem dois parâmetros: de um lado o Judi-
ciário olha e diz: “Isso não pode”, aliás, libera, como
liberou recentemente 14 ou 13 presos do PCC por esta-
rem há muito tempo presos e que tiveram que ser nova-
mente colocados, 13 deles, em prisão temporária. Agora,
da mesma forma que o Judiciário faz isso, o Legislativo
também o faz. Parece que vivemos um momento onde o
que interessa é muito mais o fato pontual do que o que
vai modificar essa história. Acho que está correto, temos
que ter uma reforma política onde o Parlamentar esteja
vinculado ao partido, porque hoje V. Exa. está correto,
virou vale-tudo, pessoas que são do partido “A” fazem
propaganda para pessoas do partido “B”; o partido “C”
sai apoiando outro candidato, o que, no mínimo, para
mim é antiético, absolutamente. Se você não quer estar
naquele partido que o seu candidato está concorrendo,
saia do partido. Agora, fazer o papel de “eu sou o Rei”,
parece-me, além de antiético, extremamente inadmissível
em uma democracia.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Agradeço, Deputado Tadeu Veneri.
Concedo um aparte ao Deputado Reinhold Stepha-

nes.

O Sr. Stephanes Júnior (PMDB)
Muito obrigado.
Deputado Romanelli, quero fazer um elogio, pri-

meiro, ao seu poema, achei muito propício e bem empre-
gado. Segundo, com relação à ditadura partidária, é uma
verdade, hoje. Novamente V. Exa. está com a razão,
acontece do Presidente do partido ou dirigentes partidá-
rios quase que mandarem no mandato do Parlamentar, o
que não faz sentido nenhum. E divergindo um pouco do
Deputado Tadeu Veneri, que me antecedeu, considero
que, claro, são importantes os partidos. Hoje brasileiro
vota nos Deputados que são do partido, o mandato é
muito mais do Parlamentar do que o partido.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Obrigado, Deputado Reinhold Stephanes.
Quero dizer o seguinte: sou defensor do sistema

voto distrital. Certamente que com o voto distrital nó
mudaríamos a qualidade da representação nos Parlam
tos, especialmente no Parlamento Federal. Não te
dúvidas de que as regiões têm que ter representante
quando têm representantes muda muito a qualidade
relação à questão do que a região recebe, em relaçã
conjunto dos tributos que são aplicados pelo Executiv

Sr. Presidente, concluir para dizer que tenho idé
muito boas e que merecem ser copiadas. Umas das id
boas que tomei conhecimento no dia de ontem, foi len
o jornal Folha de São Paulo, onde tive uma mensagem
um Anteprojeto nº 138/08, que o Governador do Esta
de São Paulo, José Serra, que foi Ministro da Saú
enviou no dia 28 de agosto à Assembléia Legislat
daquele estado, de nº 577. Entendo que esta Casa
bém deva discutir. Dizer a V. Exa. que vou propor es
projeto.

Não quero ser dono desse projeto, que é bo
demais para ter um único autor, ele tem que ser um p
jeto construído de forma coletiva. Entendo a proposta q
ele faz, de proibir o consumo de cigarros, cigarrilha
charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, de
vado ou não do tabaco, na forma em que especifica e
ambientes de uso coletivo livre de tabaco. Ou seja,
estabelece uma proibição em todo o território no esta
de São Paulo, em ambientes de uso coletivo, públicos
privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos
de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não
tabaco. Aplica-se esse artigo a todos os recintos de
coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer
seus lados, por paredes, divisória, teto ou telhado, ai
que provisórios, onde haja permanência ou circulação
pessoas.

O mais interessante é que há uma discussão sob
sua constitucionalidade, Deputado Marcelo Rangel.
seqüência lhe concedo um aparte. O estado tem po
concorrente de legislar sobre essa matéria, porque
envolve a Saúde Pública. A rigor, a união, os estados e
municípios, quando envolvem questões de Saúde Púb
têm o direito de poder legislar sobre o tema. Com base
própria Constituição Federal, no artigo 24, inciso V, VII
X e XII, para poder fundamentar essa legislação.

Entendo que o projeto é inconstitucional e també
entendo que esta Casa pode e deve discutir um pro
dessa abrangência. Porque é um reclamo hoje da so
dade paranaense e das pessoas, a questão que envo
fumo em ambientes coletivos. A fumaça, está comp
vado tecnicamente, contamina o ambiente. O fuma
passivo também é fumante. Os efeitos cancerígenos
cigarro são por demais comprovados. O resultado é u
diminuição, não tenho dúvida. Hoje, se calcula que gas
se no Brasil R$ 300 milhões por ano, por conta das do
ças que têm origem justamente nesse vício do tabagis
Entendo que é um tema que esta Casa pode e deve d
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ter. Entendo que é uma lei feita no estado de São Paulo.
Mas por ser uma lei de caráter geral pode e deve ser dis-
cutida por esta Assembléia Legislativa.

O Sr. Marcelo Rangel (PPS) (Aparte)
Permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Romanelli, parabéns pela sua proposta,

pelo seu projeto. Tem o meu total apoio e gostaria muito
de poder assinar também como co-autor, como o senhor
solicitou aos nobres Parlamentares. Só tenho um certo
receio de colocar a minha assinatura num projeto que é
tão bom, importante para o estado do Paraná e para o
Poder Executivo e infelizmente temos o veto do Sr.
Governador, como aconteceu num projeto benéfico que
nós dois fizemos aqui pela Assembléia Legislativa, e
infelizmente, recebeu o veto do Poder Executivo.

Então, eu fico com esse receio, mas o projeto é
muito bom, tem o meu apoio e o meu voto. Agora, com
relação a minha assinatura, não sei, não sei se de repente
poderia prejudicar quando chegar no Poder Executivo e o
Governador olhar um Deputado de Oposição assinando
um projeto juntamente com o Líder do Governo e pode
de repente até prejudicar a sua proposta.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
De qualquer forma eu agradeço o seu apoio e o seu

voto. Se V. Exa. não quer correr o risco, não tem pro-
blema. O seu apoio e o seu voto já me é muito impor-
tante.

O Sr. Ribas Carli Filho (PSB)
Permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Romanelli, eu apoio o seu projeto, tenho

a convicção que, a exemplo do estado de São Paulo, é um
projeto extremamente benéfico. Não serei eu nem V. Exa.
que vamos definir nem dizer todas as causas e os proble-
mas que o fumo causa.

O problema, é que num dos artigos que provavel-
mente esta lei terá que proíbe o fumo em prédios públicos
do estado, este projeto já existe, já é lei. O projeto que
V. Exa. propõe é muito mais amplo e abrangente. Quere-
mos também propor que sejam fiscalizados, porque as
leis não só devem existir como serem aplicadas.

Então, quero apoiar V. Exa. nesse projeto que
ainda é mais abrangente do que já existente, mas que a lei
possa, efetivamente, ser cumprida com a fiscalização e
com as possíveis sanções e sanções extremamente seve-
ras para os estabelecimentos e os prédios públicos e que
não cumprirem a lei e o que V. Exa. propõe.

Acho que é desta forma: a lei, deve haver uma san-
ção.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Perfeitamente. E existe mesmo, Deputado Ribas

Carli. No caso do estado de São Paulo, o projeto de São

Paulo, ele propõe que os estabelecimentos que desc
prirem a norma serão multados em valores que variam
R$ 220 a e 3 milhões e R$ 200 mil e poderão ser inter
tados.

Então, tem que ter sanção, não ao fumante, não
como se impor punição ao fumante, não há como. M
em relação ao Gerente, ao estabelecimento privado, e
mos falando de estabelecimento privado porque de f
V. Exa. tem razão em relação aos ambientes que t
qualquer tipo de repartição pública já está banido o fum
embora seja comum e tolerável até se ver que nos co
dores ainda se pratica este ato.

E mesmo há uma discussão sobre as próprias sa
Outro dia, aliás, o Presidente Lula foi questionado, Dep
tado Péricles, porque ele disse o seguinte: “Na minha s
eu fumo, é um direito que eu tenho. Na sua eu não v
fumar”. Na verdade não é bem assim. Temos que re
nhecer isto. O fato é que as pessoas que estiverem na
do Presidente da República estarão também, se ele es
fumando, como fumantes passivos.

Temos que reconhecer isso, mesmo quem tem
hábito do tabaco, tem que reconhecer que há um clam
das pessoas da sociedade em relação a esta questã
envolve o tabagismo. E o tabagismo é extremamente pre
judicial. Já tivemos grandes avanços por conta da legis
ção federal que proibiu a propaganda de cigarros e
sinceramente entendo que temos que avançar ainda m
Por isso vou dizer da origem, a fonte primária desse p
jeto. Vou desenvolver durante a semana, esses próxim
dias o estudo necessário para adequar a legislação,
conversar, inclusive com o Secretário de Estado da Sa
sobre este projeto, mas não tenho dúvida, vou aprese
este projeto para que esta Casa possa discuti-lo e, se
caso, naturalmente, melhorá-lo.

Haverá aqui, claro, o lobby, o lobby dos donos d
bares e restaurantes que virão aqui, encherão essas
rias, fará campanhas contra o projeto, mas temos
avançar na produção legislativa. O Presidente da Re
blica teve a coragem de sancionar a Lei de Tolerân
Zero para quem dirige alcoolizado, qual o resultad
Uma diminuição já de 30% nos pronto-socorros que ate
dem as pessoas.

Concluindo, Sr. Presidente, temos que reconhe
que esse país tem que ser mais rígido em relação àq
que sabemos ser prejudicial, seja no combate à corr
ção, seja no combate ao crime organizado, seja naqu
que dirigem alcoolizados ou sejam naqueles que s
fumantes passivos por conta do vício dos outros.

É isso, Sr. Presidente, agradeço a todos pela a
ção e a todos aqueles que colaboraram com seus apar
que participaram deste debate, muito obrigado.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
No Horário das Lideranças concedo a palavra

Deputado Péricles de Mello, horário do PT.
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Liderança do PT: Deputado Péricles
de Mello

O SR. PÉRICLES DE MELLO
Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados.
Subo à tribuna para cumprimentar o povo da minha

cidade, Ponta Grossa, que hoje comemora 185 anos de
idade. Uma cidade que foi elevada à vila em 1823, cami-
nho de tropas e que eu tive a grande honra de ser Prefeito
durante quatro anos.

Hoje passei pela avenida, Ponta Grossa é famosa
por seus desfiles, talvez porque o aniversário da cidade é
no mês de setembro, fica próximo ao 7 de setembro, hoje
desfilaram 5 mil pessoas. Quando fui Prefeito o número
era ainda maior, teve desfile com 12 mil pessoas desfi-
lando, mas é uma festa, a população tem um espírito
cívico muito elevado e a cidade estava num clima bonito
hoje pela manhã. Passei pelas ruas cumprimentando as
pessoas, os colégios desfilando, a cidade toda, as institui-
ções sociais, os grupos culturais.

Quero parabenizar Ponta Grossa, que tenha um
futuro cada vez melhor, uma cidade que durante muito
tempo foi esquecida pelos Governos Estadual e Federal,
mas que nos últimos anos tem recebido muitos recursos,
tanto do Governo Federal como do Governo do Estado do
Paraná. Paraná Urbano, hospital regional, reforma do
pronto-socorro do Hospital da Criança, está de parabéns
o Governo por olhar para nossa cidade.

Ponta Grossa é uma cidade muito contraditória,
uma das cidades mais antigas do Paraná que foi durante
muito tempo a segunda cidade do estado, o principal pólo
atacadista do interior do estado, uma localização privile-
giada com um entroncamento ferroviário já no começo
do século, final do século XIX, tivemos uma ferrovia,
depois a ferrovia São Paulo-Rio Grande passou por lá.
Mas uma cidade que, por outro lado, viu a destruição per-
manente do seu patrimônio histórico por falta de uma
consciência mais elaborada. Uma cidade que ainda é um
dos principais pólos industriais paranaenses, eu estava
ouvindo o Deputado Elio Rusch falar sobre a industriali-
zação, acho que este tema deve ter uma reflexão mais
profunda.

Ponta Grossa, apesar de ser o segundo pólo para-
naense, é o primeiro pólo do interior do estado. Apesar de
ser uma cidade onde o agronegócio é um dos mais evolu-
ídos, temos terras em Ponta Grossa hoje com uma produ-
tividade mais alta do que as melhores terras do Paraná,
em função do plantio que lá se desenvolveu como em
poucos lugares do Brasil, temos intelectuais do plantio
direto, inovadores que hoje são reconhecidos em toda
América Latina e no mundo todo. Ao mesmo tempo,
temos uma cultura familiar nas margens dos Campos
Gerais muito pobre, e a cidade, apesar de tudo isso, é
uma cidade cheia de problemas, uma cidade que tem
menos de 40% das ruas pavimentadas; 13% do seu povo
morando em terreno sem documento; uma cidade que
durante a maior parte da sua história foi dirigida por uma

elite muito conservadora, que se preocupou basicame
com grandes obras e abandonou o cotidiano do seu po
Tentamos muitas coisas, conseguimos alguns avan
mas é uma cidade que tem toda uma riqueza apesar
contradições. Uma cidade que tem um universo cultu
muito rico. O povo se expressa nas ruas da cidade, c
muita intensidade. As eleições são muito disputadas
uma polarização muito forte, entre o campo votado, qu
o campo popular representado por alguns políticos,
campo mais conservador.

Espero que Ponta Grossa, cada vez mais, enco
o seu caminho, possa resolver os seus graves proble
que seu povo esteja cada vez mais unido a favor de
futuro melhor para a nossa querida Princesa dos Cam

Queria fazer um comentário, além de parabeniza
minha cidade e seu povo, o Deputado Elio Rusch fal
sobre forma de industrialização. Acho que temos, si
Deputado Romanelli, que é Líder do Governo, que vol
a discutir com profundidade a industrialização paran
ense. Comparar, por exemplo, com o estado de Sa
Catarina, que é outro perfil de industrialização, q
trouxe muito mais solução para as questões sociais
Paraná.

Acho que no Governo Lerner foi muito alto o cust
da industrialização, os incentivos foram demais. Tính
mos algumas empresas que vieram para cá e saír
Acho que o Governo Lerner - apesar de que Ponta Gro
recebeu investimentos, tenho que usar o tal esforço
Deputado Jocelito - fez um esforço muito acentuado p
que Ponta Grossa conseguisse algumas indústrias. Po
sabemos que o Governo Lerner concentrou - tiran
Ponta Grossa - concentrou muito a industrialização
região metropolitana. Praticamente, todas as montado
vieram para cá e o resultado está aí: a macrocef
metropolitana, os problemas enormes que acontecem
Curitiba, os altos custos para solucionar os problemas
trânsito da cidade. Se ele tivesse promovido uma ind
trialização mais descentralizada, teríamos um esta
muito mais equilibrado. As economias de desacelera
seriam muito menores, teríamos um estado mais equ
brado. Acho que neste período deve ser muito aprof
dado, discutido nesta Casa o tipo de industrialização q
aconteceu no Paraná.

Ponta Grossa, por exemplo, temos indústrias, m
as indústrias têm efeito multiplicador não muito grand
Por quê? Porque o recurso dessa indústria, o dinheir
arrecadação dela, circula a nível mundial. Então, mu
pouco fica dentro da cidade. Elas oferecem pouquíssim
empregos, apesar de ter que reconhecer que são em
gos de alta qualificação, bons salários. Mas apesar
Ponta Grossa ser um pólo industrial importante, a cha
social permanece e em muitos momentos se agrav
Então, não devemos, simplesmente, assim de forma s
plista, interpretar um processo para a industrializaç
Vamos aprofundar. Acho que esse é um debate imp
tante para realizarmos com mais condições de aná
nesta Casa, futuramente.
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Assim também como o porto de Paranaguá, vejo
muitas pessoas criticando a administração do porto, mas
toda a análise que fiz, aquilo que tive a oportunidade de
ver, acho que houve grandes evoluções em muitos aspec-
tos da administração do porto de Paranaguá. Acho que
esse debate deve também vir à tona nesta Casa, com mais
profundidade.

Queria também me referir ao Presidente Lula, que
o Deputado Belinati falou, na verdade o principal motivo
da vinda do Presidente a Telêmaco Borba é a liberação de
recursos de R$ 2 bilhões e 200 milhões. Desses R$ 2
bilhões e 200 milhões, Deputado Belinati, 1 bilhão e 800
milhões eram do BNDES, e 400 milhões da Klabin.
Maquinário que vai aumentar muito a produção da Kla-
bin. O Presidente, mesmo que viesse a Telêmaco Borba,
pelas informações que tenho, não iria até o lançamento
da barragem da hidrelétrica tão questionado, muito ques-
tionada por vários fatores, mas o principal motivo era o
lançamento dos recursos  da Klabin.

A grave crise da Bolívia, a informação que temos é
que ele teve que ir para o Chile fazer um debate sobre a
questão grave que atinge o país vizinho, que é a Bolívia.

Queria lembrar o Deputado Romanelli, devemos
também olhar um pouco para os nossos problemas aqui.
Devemos criticar o Congresso Nacional sim, eu concordo
com a sua crítica no geral, apenas algumas questões
específicas discordei. Queria fazer um apelo ao Líder do
Governo, temos algumas falhas aqui, veja a emenda da
Deputada Cida Borghetti, há quanto tempo está para ser
votada. Uma emenda assinada pela maioria dos Parla-
mentares. Temos que exigir uma certa agilidade para que
coloquemos em votação. Os professores estão esperando
a aposentadoria, os Diretores de escolas, os pedagogos.
E, também, temos a emenda assinada por mim, com o
Deputado Elton Welter a autotomia das universidades
pondo fim na lista tríplice, que está há vários meses espe-
rando para ser votada. O Parlamento tem que enfrentar
essas questões de frente e não ficar apenas esperando um
aval do Poder Executivo - que é um Poder que respeito,
mas acho que temos de agilizar algumas questões aqui.

Gostaria de fazer alguns comentários sobre a elei-
ção americana, uma coisa que me chocou, particular-
mente. Lendo artigos de alguns jornais neste final de
semana - de alguns articulistas importantes - a preocupa-
ção que o Barack Obama possa perder a eleição pelo fato
de ser negro. O racismo imanente de setores importantes
da sociedade americana pode levar à derrota de Barack
Obama, apesar do mundo inteiro estar olhando para essas
eleições e o desejo mundial, digamos assim, é a vitória do
Barack Obama. Até a imagem dos Estados Unidos muda-
ria radicalmente, no mundo, se aquela sociedade for
capaz de eleger uma liderança moderna com o Barack
Obama.

Mas, uma das questões graves que não conhecia da
sociedade americana é que está se fazendo em vários
estados uma série de leis que acabam dificultando o voto
da população negra. Por exemplo, em alguns estados se

aprovou uma legislação que o eleitor só pode ir às urn
se ele tiver um documento com fotografia. E o articulis
dizia que tem apenas dois documentos pessoais nos E
dos Unidos que têm fotografia: que é a carteira de hab
tação e o passaporte. E uma porcentagem bem maior
população negra não tem acesso a esse documento
medida em que a legislação exige esse documento a
esses eleitores desse processo.

Também nos Estados Unidos a pessoa que é pr
como no Brasil, perde os direitos políticos. Nos Estad
Unidos depois que está em liberdade, que já cumpri
pena, os direitos continuam perdidos em muitos estado
como a maior parte dos presidiários têm origem na pop
lação negra pela questão da pobreza social, da margin
dade, eles têm enormes dificuldades de ter acesso
voto. E elenca uma série de fatores que alija a popula
negra em porcentagem muito maior que a populaç
branca para votar nas eleições e, tenho uma visão pe
mista por esse fator e pelo fato do racismo imanente
população que, nas pesquisas, acaba dizendo que
votar no Barack Obama, mas não vota por ele ser neg
disfarça a pesquisa.

São comentários esparsos que queria fazer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Bloco PPS/PMN: com a palavra o Deputado Ma

celo Rangel.

Liderança do Bloco PPS/PMN: Depu-
tado Marcelo Rangel (PPS)

O SR. MARCELO RANGEL
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Hoje iria falar sobre a concretização da empre

aeroportuária Vale do Tibagi S/A, que vai administrar
construir o maior aeroporto de cargas do país. Um ae
porto internacional no estado do Paraná, na região
Campos Gerais. Empresa de capital privado que se e
belece no estado do Paraná e recebeu a autorizaçã
Receita Federal, com CNPJ, e vai fazer nos próxim
anos um aporte de 330 milhões na primeira etapa e
total em torno de 1 bilhão e meio a 2 bilhões é o inves
mento do aeroporto que está nascendo no estado
Paraná. E tenho certeza absoluta que isso terá reper
são nacional nos próximos dias.

Hoje quero falar no horário do PPS a respeito
um projeto de nossa autoria. Antes, porém, gostaria
agradecer ao nosso corpo técnico da Assembléia Legi
tiva, principalmente à assessoria do meu gabinete,
assessores que são extremamente competentes, e t
ali, no corpo técnico, advogados, jornalistas, temos
uma especialista em Ciências Políticas, formada
Sourbone, na França, com especialização nos Esta
Unidos e me auxilia a trazer projetos aqui para a Asse
bléia Legislativa. E eles me apresentam um projeto de
para que possamos levar adiante - através das comiss
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para que seja analisado e votado pelos Srs. Parlamenta-
res, um projeto de lei que acredito ser muito importante,
que fala sobre o conteúdo de política e cidadania no cur-
rículo escolar do ensino fundamental de 5ª à 8ª série da
rede estadual de ensino.

No artigo 1º fica instituído no currículo escolar do
ensino fundamental de 5ª à 8ª série da rede de ensino do
Paraná, o conteúdo que trata de política e cidadania nos
termos desta lei. Não é uma disciplina. Estaria incluído
na disciplina de história, nas séries de 5ª à 8ª, em todo
estado do Paraná. E ali, nesta disciplina de história, seria
ensinado a organização social brasileira, a organização
política brasileira, conceitos e funções, a organização do
estado e seus Poderes. Porque hoje, me parece que existe
uma grande confusão em todo o país e era importante que
os nossos alunos, através da educação, os alunos do
estado do Paraná, da rede básica de ensino, já tivessem
conhecimento dessa constituição política do nosso estado
e do nosso país, os direitos e deveres inerentes ao cidadão
brasileiro, o Hino Nacional, municipal e as bandeiras.

Hoje estive presente na solenidade de aniversário
da cidade de Ponta Grossa, onde vivo e moro, e é tão
bonito você ver as crianças cantando o hino da sua
cidade, o Hino do Estado do Paraná, o Hino Nacional.
Isso é importante. Por isso que trouxemos esse projeto,
para que seja incluído na disciplina de história o con-
teúdo de política e cidadania. Por isso que me refiro a
este Parlamento, a este Plenário, com todo o respeito,
pedindo o apoio de todos os Parlamentares para que pos-
samos aprovar, o mais rápido possível, esse projeto de
nossa autoria.

E amanhã, ou na quarta-feira, estaremos falando
sobre esse importante empreendimento do aeroporto na
região dos Campos Gerais, no estado do Paraná. É uma
grande notícia num dia muito especial, dia do aniversário
da cidade de Ponta Grossa.

Era isso. Muito obrigado.

 Ordem do Dia:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se a Ordem do Dia com a presença de

número legal.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, projeto de lei de autoria do Depu-

tado Péricles de Mello, constante do expediente. Neces-
sita de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria dos Deputados Durval
Amaral e Nelson Justus, constante do expediente. Neces-
sita de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Marcelo
Rangel, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Edson St
passon, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Stephan
Júnior, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 2416, de autoria do Deputa
Duílio Genari, constante do expediente, solicitando
inversão total da pauta da Ordem do Dia da presente S
são Ordinária.Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constant

Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos S
Deputados:

1ª Discussão

ITEM 09
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 332/08, de auto
da Deputada Cida Borghetti, que institui o calendário o
cial do estado a Semana de Educação e Orientação pa
Desarmamento Infantil. COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ. COM EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA nº 089/08, de 05/08/08, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 332/08

P A R E C E R :

Preâmbulo
O projeto apresentado pela Deputada Cida B

ghetti propõe a instituição da Semana de Educação e
entação para o Desarmamento Infantil no calendá
oficial do estado do Paraná e dá outras providências.

Dentro deste contexto resta saber se o projeto
lei proposto pela nobre Deputada atende os pressupo
da constitucionalidade das leis, sua legalidade, e ate
os dispositivos da Lei Federal nº 095/98 que estabelec
regramento da boa técnica Legislativa.

De se observar que a matéria estampada no p
sente projeto é eminentemente de competência do ex
tivo por tratar-se de assunto pertinente a educação esc
afeto à sede pública de educação cuja competência
sobre os ombros da Secretaria de Educação.

Fundamentação
Segundo dicção dos artigos 23 e 24 da Constit

ção Federal é previsto constitucionalmente dois tipos
competência a concorrente e a competência comum
competência para legislar a matéria do presente pro
de lei está amparada no artigo 24, XV, que assim disp

Compete à união, aos estados e ao Distrito Fed
ral legislar concorrentemente sobre:

(...)
XV - proteção à infância e à juventude.
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Em assentada jurisprudência da Suprema Corte
deste país - STF-Supremo Tribunal Federal, já se decidiu
sobre matéria correlata assim prelecionada:

Transporte coletivo intermunicipal. Exigência de
adaptação dos veículos. Matéria sujeitaao domínioda
legislaçãoconcorrente. Possibilidade de o estado-mem-
bro exercer competência legislativa plena. Medida caute-
lar deferida por despacho. Referendo recusado pelo
Plenário. (STF - ADI 903-MC - Rel. Min. Celso de
Mello - DJU 24/10/97). Referência Legislativa CF: artigo
24, XIV. DTZ1110042. (grifamos).

A Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo
65, confere a Assembléia Legislativa, entre outras entida-
des, a iniciativa das leis complementares e ordinárias,
literis:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

Ora a função precípua da Assembléia Legislativa é
legislar e o artigo 53 da nossa Constituição Estadual con-
fere esse poder a ela sobre matérias de mesma natureza
do Poder Executivo ao legislador definir que a Assem-
bléia pode dispor sobre a criação, estruturação e definição
de atribuições das Secretarias de Estado, no caso focado,
literis:

Art. 53. Cabe à Assembléia Legislativa, com a san-
ção do Governador do Estado, a qual não é exigida, no
entanto, para o especificado no artigo 54, dispor sobre
todas as matérias de competência do estado, especifica-
mente:

(...)
XVII - matéria da legislação concorrente da Cons-

tituição Federal.
Portanto a própria Constituição Estadual em seu

artigo 66 que fixa as matérias de competência privativa
do estado não veda a iniciativa da Assembléia Legislativa
em legislar sobre as leis ordinárias e complementares
concorrentemente com o estado-membro e o Executivo
Federal prevista no artigo 53, inciso XVII, remissivo ao
artigo 24 da Constituição Federal.

Tanto a Constituição Estadual quanto a Federal
contém permissivo para que a Assembléia possa legislar
matérias que não sejam vedadas pelas constituições,lite-
ris:

(...)
Art. 25. Os estados organizam-se e regem-se pelas

constituições e leis que adotarem, observados os princí-
pios dessa Constituição.

§ 1º São reservadas aos estados as competências
que não lhe sejam vedadas.

(...)
Da Legitimidade e Legalidade
A análise prévia elaborada pela douta CCJ reco-

nheceu o presente projeto de lei como Constitucional

observando, no entanto, um vício sanável de inconstitu
onalidade no artigo 2º que se acatada a sugestão
emenda modificativa o projeto de lei poderá prosseg
para as demais Comissões e ao Plenário desta Casa.

O artigo 2º ao utilizar a expressão “serão realiz
das atividades de conscientização para os alunos
escolas do estado”, no imperativo, fere frontalmente
princípio da tripartição dos Poderes e essa invasão de
Poder sobre o outro cria vedação de natureza Constit
onal que regula a separação funcional dos três, Pod
constituídos. A execução das atividades aludidas é
atribuição da Secretaria de Educação do Estado, c
forme determinação expressa do artigo 67 da Lei Es
dual nº 4978/64,literis:

(...)
Art. 67. A Secretaria de Educação e Cultura exe

cerá as atribuições do Poder Público estadual em ma
ria de educação.

(...)
A matéria albergada pelo presente projeto de le

atribuição das Secretarias do Estado de iniciativa exc
siva do Chefe do Poder Executivo, segundo o que
infere do artigo 66 da Constituição Estadual,literis

Art. 66. Ressalvado nesta Constituição, são de i
ciativa privativa do Governador do Estado as leis qu
disponham sobre:

(...)
IV - criação, estruturação e atribuição das Secre

tarias e órgãos da Administração Pública.
(...)
Pois bem, diante do exposto filio-me à sugest

dessa CCJ para apresentar a emenda modificativa
apartado submetendo-a ao crivo dessa Comissão.

Assim foi elaborado o artigo 2º do presente proje
de lei,literis:

(...)
Art. 2º No período definido no artigo anterior

serão realizados atividades de conscientização para a
nos das escolas do estado.(grifei)

(...)
Para que o artigo 2º do presente projeto de lei

constitucionalize proponho a seguinte emenda modifi
tiva:

(...)
Art. 2º No período definido no artigo anterior

poderão ser realizadas atividades de conscientizaçã
para alunos das escolas do estado. (grifei)

(...)
Do Mérito
Por este vértice podemos aplicar no caso vertent

mesma regra sem ferir critérios de interpretação const
cional. O projeto da nobre Deputada Cida Borghetti pr
põe a institucionalisar a Semana de Educação
Orientação para o Desarmamento Infantil.

Considerando-se, portanto que a Constituiç
Estadual, neste caso, por exclusão, não criou vedaçã
Legislativo Estadual, ao mesmo tempo em que a Con
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tuição Federal atribuiu competência concorrente ao
estado-membro, a Assembléia Legislativa por seus mem-
bros pode valer-se dessa prerrogativa para dispor e legis-
lar matéria comum ou concorrente.

Ao exposto podemos asseverar que a Constituição
Estadual não obstaculiza a que a Assembléia, valendo-se
dessa faculdade constitucional e regimental, possa legis-
lar sobre a mesma matéria concorrentemente.

Estando o projeto aprovado quanto a sua iniciativa
no que tange a sua constitucionalidade e legalidade, com
a emenda modificativa resta apenas enquadrá-lo nos parâ-
metros emanados da Lei Federal nº 095/98 que trata da
boa técnica legislativa e pelo que se infere a técnica legis-
lativa do projeto de lei apresenta-se em conformidade
com a referida lei.

Conclusão
Diante da constitucionalidade aferida do presente

projeto, somos de parecer pela sua aprovação com a
emenda modificativa em anexo.

Sala das Comissões, em 09/09/08.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 332/08

Para que o artigo 2º do presente projeto de lei se
constitucionalize proponho a seguinte emenda modifica-
tiva:

(...)
Art. 2º No período definido no artigo anterior

poderão ser realizadas atividades de conscientização
para alunos das escolas do estado. (grifei)

Sala das Comissões, em 09/09/08.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

ITEM 08
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 215/08, de autoria
do Deputado Edgar Bueno, que obriga os hotéis, pensões
e albergues a criar e manter cadastro de menores de 18
(dezoito) anos que se hospedarem no estabelecimento.
COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CICTM.
COM EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº
054/08, de 20/05/08, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 215/08

P A R E C E R :

O projeto de lei em exame nesta Comissão de
Constituição e Justiça, de autoria do Deputado Edgar
Bueno, dispõe sobre a obrigatoriedade para hotéis, pen-
sões e albergues de cadastrar e manter o registro com os
dados de menores de 18 (dezoito) anos que se hospeda-
rem nos referidos estabelecimentos.

O objetivo do projeto em questão é auxiliar n
combate ao seqüestro de menores e a pedofilia ao P
Público consulta aos dados coletados, orientando
investigações para localização de crianças e meno
desaparecidos.

A iniciativa dos Parlamentos Estaduais para leg
lar suplementarmente sobre esta matéria está assegu
no inciso XV, do artigo 24 da Constituição Federal e e
seus parágrafos 1º a 4º. A união exerceu sua competê
legislativa editando normas gerais em proteção à cria
e ao adolescente, através da Lei nº 8069/90.

E sobre a questão objeto da presente proposiçã
Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe:

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência d
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adole
cente.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança o
adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecime
congêneres, salvo se autorizado ou acompanhado pe
pais ou responsável.

Todavia o legislador nacional não normatizo
como verificar se a criança, ao se hospedar em hot
pousadas, pensões, motéis, albergues e estabelecim
congêneres, está efetivamente acompanhada pelos
ou responsável legal.

A iniciativa do autor é louvável e meritória pela
importância do bem a ser protegido por toda a socied
e vem suprir lacuna legal neste sentido aprimorando
mecanismos de combate ao seqüestro e abuso de m
res, pois estabelece a obrigatoriedade de verificaçã
registro dos documentos da criança em cadastro próp

Analisada a proposta verifica-se que está em p
feita consonância com o ordenamento jurídico e em c
dições de ser aprovada por esta Casa.

Todavia, com o objetivo de adequar o projeto
redação da legislação nacional que estabelece as no
gerais sobre esta matéria - Estatuto da Criança e do A
lescente - e assegurar exeqüibilidade da lei e a efe
proteção almejada pelo autor, esta Comissão de Con
tuição e Justiça, manifesta seu parecer favorável na fo
da emenda modificativa em anexo.

Sala das Comissões, em 19/08/08.
(aa) CAÍTO QUINTANA - Presidente em exercício

VALDIR ROSSONI - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 215/08

A presente emenda modificativa ao projeto de
de autoria do nobre Deputado Edgar Bueno visa altera
redação original dos dispositivos abaixo transcritos, co
forme segue:

“Art. 1º Os hotéis, pousadas, pensões, albergu
motéis e estabelecimentos congêneres localizados n
estado, ficam obrigados a registrar e manter um cada
dos menores de 18 (dezoito) anos que vierem a hospe
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observada a obrigatoriedade do acompanhamento dos
pais ou responsáveis legais, em conformidade com o que
dispõe a Lei nº 8069 de 13/07/90 - Estatuto da Criança e
do Adolescente.

(...)
Art. 5º O descumprimento desta lei importará na

aplicação de multa em valor correspondente a 60 (ses-
senta) UFIRs.

Parágrafo Único. Na hipótese de reincidência, a
multa a que se refere ocaput será correspondente ao
valor de 100 (cem) UFIRs.”

Sala das Comissões, em 19/08/08.
(aa) CAÍTO QUINTANA - Presidente em exercício

VALDIR ROSSONI - Relator

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E MERCOSUL

PROJETO DE LEI Nº 215/08

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 215/08, de autoria do Depu-
tado Edgar Bueno que obriga hotéis, pensões e albergues
a criar e manter cadastro de menores de 18 anos que se
hospedarem no estabelecimento.

Após parecer favorável da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, esta Comissão é chamada a se manifestar
com relação ao mérito da matéria.

O presente projeto de lei é meritório, pois os índi-
ces de desaparecimento de crianças e adolescentes são
alarmantes e têm-se necessidade de tomar medidas para
coibir este tipo de ocorrência.

Sendo assim, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 18/08/08.
(aa) TERUO KATO - Presidente
ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

ITEM 07
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 208/08, de autoria
do Deputado Marcelo Rangel, que dispõe que o
SERASA, SPC e quaisquer outros órgãos de cadastro
negativo sejam obrigados a retirar o nome do cidadão,
após a confirmação do pagamento do débito. COM
PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CICTM. COM
EMENDA DA CCJ. (Publ. no DA nº 052/08, de
14/05/08, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 208/08

P A R E C E R :

O projeto de lei sob análise nesta Comissão de
Constituição e Justiça, de autoria do Deputado Marcelo
Rangel, dispõe o SERASA, SPC e quaisquer outras
empresas de proteção ao crédito sejam obrigadas a
excluir o nome do cidadão da relação de cadastro nega-
tivo, no prazo máximo de 48 horas contadas da confirma-
ção do pagamento do débito.

A proposta legislativa tem por objetivo proteger
consumidor da inércia e morosidade das entidades
proteção ao crédito no que respeita ao cancelamento
registro de restrição ao crédito, que permanecem pend
tes mesmo após o pagamento da dívida e a devida co
nicação do pagamento.

Sobre esta matéria a união, os estados e os mun
pios, concorrentemente, são titulares da competên
legislativa, conforme definiu o legislador constituinte n
artigo 24, inciso V e VIII da Magna Carta.

À união foi atribuída competência para edição d
normas gerais que deverão reger as relações que en
vam direitos do consumidor. Tal competência foi exe
cida quando da edição do Código de Defesa
Consumidor, a Lei nº 8078/90.

Já os estados e municípios, suplementarmen
podem legislar para detalhar e, assim entendendo o le
lador, melhor disciplinar o direito a ser protegido. Tod
via, jamais poderão exorbitar da natureza suplementa
competência que lhes foi atribuída e que, como o próp
nome já traduz, não é plena e portanto não poderá con
riar as disposições da lei nacional no que concerne
normas gerais sobre a matéria.

Neste sentido a proposta para edição de lei es
dual vem complementar as normas contidas no artigo
do Código de Defesa do Consumidor, trazendo ao con
midor paranaense mais uma garantia e instrumento
proteção ao seu crédito.

Sob este aspecto, sem reparos o projeto de lei. N
obstante, necessário lembrar que a lei que cria uma o
gação e não prevê a penalidade que deverá ser impos
hipótese do seu descumprimento é inócua, porque
traz o elemento coercitivo e punitivo da norma. Para e
fim necessária emenda estabelecendo a punição a
aplicada caso a norma venha a ser descumprida em pr
ízo do consumidor deste estado. Tal previsão foi conte
plada na emenda em anexo, do próprio autor, e que
acolho.

Quanto aos mecanismo para a execução e fiel cu
primento da lei deverá o Poder Executivo, no exercício
seu poder regulamentar, defini-los.

Ante o exposto e respeitados os pressupostos co
titucionais e legais para a elaboração legislativa, e
Comissão de Constituição e Justiça manifesta seu par
favorável à proposta, na forma da emenda em anexo.

Sala das Comissões, em 01/07/08.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

VALDIR ROSSONI - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 208/08
Acrescenta o artigo 2º do Projeto de Lei nº 208/0

com a seguinte redação:
“Art. 2º As lojas ou empresas, que não informare

ao órgão de bancos de dados sobre o pagamento
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dívida efetuado pelo cliente, deverão pagar multa de 30%
(trinta por cento) referente ao valor da dívida.

Parágrafo Único. A multa deverá ser paga ao cli-
ente que não teve seu nome retirado, dentro do prazo, da
relação de cadastro negativo.”

Sala das Comissões, em 01/07/08.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

VALDIR ROSSONI - Relator
Apoiamento:

Marcelo Rangel.

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E MERCOSUL

PROJETO DE LEI Nº 208/08

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 208/08, de autoria do Depu-
tado Marcelo Rangel que tem por objetivo dispor que o
SERASA, SPC e quaisquer outros órgãos de cadastro
negativo, sejam obrigados a retirar o nome do cidadão,
após a confirmação do pagamento do débito.

Após parecer favorável da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, esta Comissão é chamada a se manifestar
com relação ao mérito da matéria.

O presente projeto de lei é meritório, pois visa aca-
bar com o desconforto que possa vir a ocorrer com a
demora da retirada do nome do cidadão.

Sendo assim, somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 18/08/08.
(aa) EDGAR BUENO - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator
Em discussão. Em votação.

O SR. MARCELO RANGEL (PPS)
Sr. Presidente, muito rapidamente, para encami-

nhar.
(Assentimento)
Só para dizer que, mesmo com o pagamento do

débito, muitas vezes o SERASA ou o SPC continua com
o nome do consumidor por muito tempo, seja, 30 dias,
dois, três meses. Com esse projeto, o SERASA, terá que
retirar o nome, depois do pagamento do débito, em 48
horas.

Era isso, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente encaminhado.
Está em discussão. Em votação.Aprovado.

Redação Final

ITEM 06
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Resolução nº 017/08,
de autoria da Comissão de Tomadas de Contas, que
aprova o ressarcimento das despesas dos Srs. Deputados,
mês de agosto de 2008, Resolução nº 003/04.Aprovada.
(Publ. no DA nº 109/08, de 09/09/08, em 1ª Discussão).

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 232/08, de
autoria do Deputado Jocelito Canto, que denomina ro
via Guilherme Kantor a Rodovia Estadual, PR-281, n
trechos que ligam Fluviópolis a Rio Claro, no municíp
de São Mateus do Sul e Rio Claro ao município de M
let. Aprovada. (Publ. no DA nº 057/08, de 27/05/08, em
Projetos de Lei).

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 174/08, de
autoria do Deputado Ney Leprevost, que insere no Cal
dário Turístico Oficial do Estado do Paraná, o festiv
Lupaluna.Aprovada. (Publ. no DA nº 037/08, de 23/04/
08, em Projetos de Lei).

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 152/08, de
autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que instit
no âmbito do estado do Paraná, o mês da Conscientiza
da Manutenção Preventiva de Veículos Automotores, e
outras providências.Aprovada. (Publ. no DA nº 033/08,
de 15/04/08, em Projetos de Lei).

Passamos agora a votar o Item nº 02 e o Item nº
da pauta. Trata-se de dois vetos extremamente simila
que autorizam o Poder Executivo a estadualizar rodov
municipais, sendo um de autoria dos Deputados Roma
lli e Marcelo Rangel e outro de autoria do Deputado Lu
Accorsi.

Discussão Única (Proposições)

ITEM 02
DISCUSSÃO ÚNICA - da Proposição nº 026/08, vet
aposto ao Projeto de Lei nº 652/07, de autoria do Dep
tado Luiz Accorsi, que autoriza o Poder Executivo a es
dualizar a rodovia que liga o Ramal 7 à sede do distr
de São José do Ivaí, no município de Santa Isabel do I
COM RELATÓRIO DA CCJ, CONSIDERANDO O
VETO EM CONDIÇÕES DE SER APRECIADO PELO
PLENÁRIO (VOTAÇÃO NOMINAL).

(O Projeto de Lei nº 652/07 encontra-se publi-
cado no DA nº106/07, de 05/09/07, em Projetos de
Lei).

ITEM 01
DISCUSSÃO ÚNICA - da Proposição nº 025/08, vet
aposto ao Projeto de Lei nº 656/07, de autoria dos De
tados Luiz Claudio Romanelli e Marcelo Rangel, qu
autoriza o Poder Executivo a estadualizar a estrada
liga a sede do município de Rebouças ao distrito de M
meleiro. COM RELATÓRIO DA CCJ, CONSIDE-
RANDO O VETO EM CONDIÇÕES DE SER
APRECIADO PELO PLENÁRIO (VOTAÇÃO NOMI-
NAL).
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(O Projeto de Lei nº 656/07 encontra-se publi-
cado no DA nº106/07, de 05/09/07, em Projetos de
Lei).

Em discussão. Em votação.

Com a palavra o Deputado Elio Rusch.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Sr. Presidente, antes de procederemos a votação,

solicitaria a chamada nominal dos Srs. Deputados, uma
vez que se trata de quórum qualificado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Perfeito. Vamos ver se conseguimos o quórum para

a votação desses dois vetos.
Solicito à 1ª Secretária que proceda à chamada

nominal.

A SRA. 1ª SECRETÁRIA (Cida Borghetti)
(Procede à chamada nominal)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Vai se proceder à votação.
Encerrada a votação. Vai se proceder à apuração.
Vinte e seis Deputados presentes, faltaram dois

votos.
Não há quórum para a votação e apreciação dos

vetos.

Requerimentos

Sobre a mesa, Requerimento nº 2401, de autoria do
Deputado Duílio Genari, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 2402, de autoria do Deputado
Stephanes Júnior, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 2405 a 2410, de autoria do
Deputado Ney Leprevost, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 2411 e 2417, de autoria do
Deputado Nelson Justus, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 2414, de autoria do Deputado
Marcelo Rangel, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

 Encerramento da Sessão:

Nestas condições, declaro encerrada a presente
Sessão, marcando outra para terça-feira, dia 16, à hora
regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

DISCUSSÃO ÚNICA - das Proposições nºs 025 e
026/08.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nº 208, 215
332/08.

1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 347/08.

Levanta-se a Sessão

 Publicações:

Atas de Comissões

Educação, Cultura, Esporte, Ciência e
Tecnologia

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
 ESPORTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA
ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezenove de agosto do ano de dois mil e oito, reun
se a Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Ciênc
Tecnologia, sob a presidência do Deputado Péricles
Mello. Havendo número legal, o Sr. Presidente abriu
trabalhos, passando à Ordem do Dia: Mensagem
023/08, Projeto de Lei nº 341/08, de autoria do Pod
Executivo. Relatora Deputada Beti Pavin. Parecer FAV
RÁVEL - APROVADO; e a Mensagem nº 024/08, Pro
jeto de Lei nº 342/08, de autoria do Poder Executiv
Relator Deputado Teruo Kato. Parecer FAVORÁVEL
APROVADO. Nada mais havendo a tratar, o Presiden
encerrou os trabalhos, dos quais para constar eu, Rob
Mistrorigo Barbosa, Secretário da Comissão, lavrei a p
sente ata que depois de lida e aprovada, será assin
pelo Sr. Presidente, para que produza os efeitos legai

(aa) PÉRICLES DE MELLO - Presidente
Roberto Mistrorigo Barbosa - Secretário

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
 ESPORTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA
ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis de agosto do ano de dois mil e oito, re
niu-se a Comissão de Educação, Cultura, Esporte, C
cia e Tecnologia, sob a presidência do Deputado Péric
de Mello. Havendo número legal, o Sr. Presidente ab
os trabalhos, passando à Ordem do Dia: Mensagem
026/08, Projeto de Lei Complementar nº 359/08, de au
ria do Poder Executivo. Relator Deputado Teruo Kat
Parecer FAVORÁVEL - APROVADO e comunicado o
envio de correspondência aos membros do Conselho U
versitário da UEL e aos Presidentes das Comissões
Sindicâncias, referente ao Protocolo nº 4759, efetiva
pela ASUEL, ADUEL e DCE da Universidade Estadu
de Londrina. Nada mais havendo a tratar, o Preside
encerrou os trabalhos, dos quais para constar eu, Rob
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Mistrorigo Barbosa, Secretário da Comissão, lavrei a pre-
sente ata que depois de lida e aprovada, será assinada
pelo Sr. Presidente, para que produza os efeitos legais.

(aa) PÉRICLES DE MELLO - Presidente
Roberto Mistrorigo Barbosa - Secretário

Redação

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 50ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito,
na sala de reuniões das comissões, reuniu-se a Comissão
de Redação, sob a presidência do Deputado Stephanes
Júnior. Havendo número legal, o Sr. Presidente abriu os
trabalhos, passando em seguida para a Ordem do Dia,
oportunidade em que o Deputado Teruo Kato apresentou
redação final aos Projetos de Lei nºs 020/08, 090/08,
326/07, 850/07, 192/08 e 250/08, que foram aprovadas
sem observações. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente encerrou os trabalhos, dos quais para constar eu,
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretária da
Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada,
será assinada pelo Sr. Presidente para que produza os
efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 51ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito,
na sala de reuniões das comissões, reuniu-se a Comissão
de Redação, sob a presidência do Deputado Stephanes
Júnior. Havendo número legal, o Sr. Presidente abriu os
trabalhos, passando em seguida para a Ordem do Dia,
oportunidade em que o Deputado Teruo Kato apresentou
redação final aos Projetos de Lei nºs 274/08 e 287/08 e ao
Projeto de Resolução nº 015/08, que foram aprovadas
sem observações. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente encerrou os trabalhos, dos quais para constar eu,
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretária da
Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada,
será assinada pelo Sr. Presidente para que produza os
efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 52ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito,
na sala de reuniões das comissões, reuniu-se a Comissão

de Redação, sob a presidência do Deputado Stepha
Júnior. Havendo número legal, o Sr. Presidente abriu
trabalhos, passando em seguida para a Ordem do
oportunidade em que o Deputado Caíto Quintana ap
sentou redação final aos Projetos de Lei nºs 273/
285/08, 305/08 e 319/08, que foram aprovadas s
observações. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presid
encerrou os trabalhos, dos quais para constar eu, E
Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretária da Comiss
lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, será
nada pelo Sr. Presidente para que produza os efe
legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 53ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois m
oito, na sala de reuniões das comissões, reuniu-s
Comissão de Redação, sob a presidência do Deput
Stephanes Júnior. Havendo número legal, o Sr. Preside
abriu os trabalhos, passando em seguida para a Ordem
Dia, oportunidade em que o Deputado Teruo Kato ap
sentou redação final ao Projeto de Lei nºs 316/08, que
aprovada sem observações. Nada mais havendo a trat
Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais para c
tar eu, Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretá
da Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e a
vada, será assinada pelo Sr. Presidente para que pro
os efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 54ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mi
oito, na sala de reuniões das comissões, reuniu-s
Comissão de Redação, sob a presidência do Deput
Stephanes Júnior. Havendo número legal, o Sr. Preside
abriu os trabalhos, passando em seguida para a Ordem
Dia, oportunidade em que o Deputado Teruo Kato ap
sentou redação final aos Projetos de Lei nºs 023/
324/08, 325/08, 286/08, 326/08, 341/08 e 342/08, q
foram aprovadas sem observações. Nada mais haven
tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos q
para constar eu, Eliza Sotomaior Maruska Sotto Mai
Secretária da Comissão, lavrei a presente ata, que a
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente
que produza os efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária
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